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RESUMO

A presente monografia tem por objetivo analisar irsvacdes processuais na Lei
11.340/2006, intitulada Lei Maria da Penha, editadm o claro objetivo de coibir um
crime com o qual as mulheres estavam acostumadadrer em siléncio: a violéncia
domeéstica e familiar. Para entender o fendmeno id&ncia doméstica, no primeiro
capitulo serdo analisados alguns conceitos acessatigos de violéncia que possuem
relacdo direta com a mulher: violéncia de génaméncia domestica e violéncia familiar e
alguns aspectos preliminares da Lei 11.340/20060r@o central do trabalho, analisado no
segundo capitulo, é focado nas inovacdes em maté@tassual trazidas com o advento da
Lei, bem como seus pontos polémicos como a quetddtrenuncia’ a representacao
expresso no artigo 16. Outro ponto controversodeesia polémica da agdo penal nos
crimes de lesbes corporais leves e culposas: ettquara corrente entende que os crimes
de lesbes corporais leves e culposas, quando gmaticno ambito familiar e doméstico,
voltaram a ser de a¢do penal publica incondicionaala a outra corrente o entendimento é
de que continua a exigéncia da representacdo nesses. Ao final, no terceiro capitulo,
serdo analisados alguns modelos alternativos neregamento da violéncia familiar e
doméstica, como o trabalho pioneiro baseado naxdidl de género desenvolvido na 62

Delegacia de Policia da Capital/SC.

Palavras-chave: violéncia de género — violéncia d@stica — violéncia familiar — Lei
Maria da Penha — acao afirmativa — representacdo renuncia — lesbes corporais —
equipe multidisciplinar — reflexado de género .
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INTRODUCAO

A Lei 11.340/2006 constitui-se num marco na luta dailheres pelo fim de um
crime no qual ninguém metia a colher: a violéncmdstica e familiar.

Como uma acédo afirmacdo, a Lei Maria da Penha iiveetratamento desigual
entre homens e mulheres, com o intuito de quece@@ a igualdade real de género, com o
fim de erradicar a violéncia doméstica e familiantca a mulher. Tal tratamento justifica-
se pela situacdo de vulnerabilidade e hipossufi@éam que se encontram as mulheres
vitimas da violéncia doméstica e familiar.

O objetivo geral desse trabalho consiste em amahsaprincipais inovacdes
processuais trazidas com o advento da Lei e sepsdiiivos polémicos, bem como fazer
um balanco apdés dois anos de sua vigéncia.

O trabalho estrutura-se em trés capitulos. No prappara entender o fendmeno da
violéncia domestica, serédo discutidos alguns ctogecerca dos tipos de violéncia que
possuem relacdo direta contra a mulher: violén&@agénero, violéncia domeéstica e
violéncia familiar. Além disso, neste capitulo seafialisados alguns aspectos preliminares
importantes da Lei 11.340/2006, como o ambito dedéncia da Lei, formas de violéncia
contra a mulher e a circunstancia agravante dgoal, Il, f do Codigo Penal, inserida

pela Lei Maria da Penha.

O segundo capitulo € direcionado para a analise ilasgacdes em matéria
processual penal dentro da Lei 11.340/2006. E cemrmadancas, também surgiram as
polémicas em torno de alguns de seus dispositoosio a questdo da “renincia” a
representacao prevista no artigo 16, uma vez quen@ncia é instituto que esta ligado
somente as acbes penais privadas, ndo sendo areeist as acdes penais publicas de
qgualquer espécie. Mas o impasse maior reside nst&queos crimes de lesdes corporais

leves e culposas, quando ocorridos no ambito dacoéstamiliar.

Os delitos de lesdo corporal dolosa grave ou ggawés continuam sendo de acao

penal publica incondicionada, ndo havendo qualessalva. J& em relacdo aos crimes de



lesé@o corporal leve ou culposa instalou-se a pai&noima vez que ha ressalva no art. 88 da
Lei dos Juizados Especiais. Com o advento da LeiaMia Penha, o art. 41 expressamente
afastou a incidéncia da Lei dos Juizados Espedm@sscrimes praticados com violéncia

domestica e familiar contra a mulher, independeatgende pena prevista.

A partir de entdo surgiu o impasse elagéo a esses delitos, quando ocorridos no
ambito domestico e familiar, e as posi¢des dividemnndo sendo possivel identificar qual

corrente é predominante entre os doutrinadoreggurisprudéncia.

No terceiro capitulo serdo apresentadas algumapogtas alternativas no
enfrentamento da violéncia doméstica e familiandéeem vista que decorridos dois anos
da implantacédo da Lei 11.340/2006, o suposto qairdtienidatorio da referida Lei ndo foi
suficiente para inibir a préatica de violéncia dotivéscontra a mulher no ambito familiar e
doméstico. Frente a essa constatacao, sera aoalssavés de uma pesquisa de campo,
um trabalho de cunho psicopedagodgico baseado lex&efde género, implantado na 62

Delegacia de Policia da Capital/SC.



1. O FENOMENO DA VIOLENCIA CONTRA A MULHER

Os movimentos sociais feministas, iniciados a paldi década de 80 no Brasil,
surgiram para que fosse evidenciado o problemameimente grave que vinha sendo
ocultado pela sociedade, mas que so foi trazidma ¢om a luta feminista, através da qual
passou-se a reivindicar medidas e solucdes urgeatasos crimes de violéncia contra a
mulher, dentre outros direitos aos quais as mwheram privadas. Foi devido a essas

manifestacdes que a imagem feminina sofreu mudaigpaidicativas.

Com a revolugéo feminista, foram adquiridos umaesée direitos que até entdo
eram apenas anseios de mulheres passivas e omimida que se concretizaram devido a
luta constante por uma transformacéo do papel daemperante a sociedade, que vem

sendo travada até os dias de hoje.

A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei “Maria da REh foi editada com o claro
objetivo de coibir um crime com o qual as mulheestkavam acostumada a sofrer em

siléncio: a violéncia doméstica e familiar.

No presente capitulo, para entender o fenbmenoiaéngia doméstica, serdo
discutidos alguns conceitos acerca dos tipos déndg@ que possuem relacdo direta contra
a mulher: violéncia de género, violéncia domésticaoléncia familiar. Além disso, neste

capitulo serdo analisados alguns aspectos preliesirk Lei 11.340/2006.

1.1 Da violéncia contra a mulher: alguns conceitos

Sob a influéncia dos debates norte-americanosedsas sobre a construcdo social
do sexo e do género, as académicas feministasasil Bomecam a substituir a categoria
“mulher’pela categoria “género”. Apesar das diféesrareas tematicas e correntes tedricas,
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h&d um consenso de que a categgé@aeroabre caminho para um novo paradigma no

estudo das questdes relativas as mulHeres.

Conforme a Convencdo de Belém do Para, violénamraanulher é qualquer
acao ou conduta baseada no género, que cause ndarte,ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico & mulher, tanto no ambito publico copnivadd®. O termo “violéncia contra a
mulher”, portanto engloba a violéncia domeésticayi@éncia familiar e a violéncia

conjugal.

Saffioti define “violéncia de género” como uma cmiea de violéncia mais geral,
que pode abranger a violéncia doméstica e a viel@ntrafamiliar® Segundo a autora, a
violéncia de género ocorre normalmente no sent@odm contra mulher, mas pode ser
perpetrada, também, por um homem contra outro homepor uma mulher contra outra
mulher. Apesar de usar o conceito de género e delsen uma nova terminologia nas suas
discussdes sobre violéncia contra as mulherespBaféio incorpora esse conceito na sua
definicdo de “violéncia de género”. Isto porqueutoea ndo abandona o paradigma do
patriarcado e continua definindo violéncia comoregpdo da dominacdo masculina. Nas
palavras de Saffioti, “paira sobre a cabeca dest@tamulheres a ameaca de agressoées
masculinas, funcionando isto como mecanismo deicigleaos homens, inscrito nas

relacdes de génerb.

Embora a violéncia de género, a violéncia doméstiaavioléncia familiar estejam
vinculadas entre si, possuem conceituacdo distimascipalmente em relacdo ao seu
ambito de atuacdo. A violéncia de género, confoentendimento de Sergio Ricardo
Souza, apresenta-se como uma forma mais geral amgsnte, fazendo referéncia aos
diversos atos praticados contra a mulher como fatengubmeté-las a sofrimento fisico,
sexual e psicologico, ndo s6 no ambito intrafamikdrangendo a sua participacdo social

em geral, caracterizando-se pela imposicdo de whardinacdo e controle do género

! IZUMINO, Wania Pasinato; SANTOS, Cecilia Macdow#loléncia Contra as Mulheres e Violéncia de
Género: Notas sobre estudos feministas no Brasil Disponivel em:
http://www.nevusp.org/downloads/down083.pdf. Acessp28.10.08.

2 Artigo | da Convengao ratificada no Brasil em 4795.

3 SAFFIOTI, Heleieth I. BGénero, Patriarcado, Violénci&gao Paulo, Editora Fundacgéo Perseu Abramo,

2004, p. 69.
* SAFFIOTI, op. cit, p. 75.
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masculino sobre o feminino. Para este autor, &wt& de género apresenta-se como um

género, do qual os demais tipos s&o espécies.

Por via de conseqiiéncia, entende-se que violéeciggdero € a violéncia praticada
contra a mulher no ambito do processo de dominangieulina, com o intuito de sujeita-la
as regras da cultura patriar€al.

Em relagdo a conceituacao de violéncia domestieggi® Ricardo entende que se
apresenta como o0 mesmo significado de violéncialiEmdescrevendo-a como atos de
maus tratos desenvolvidos no &mbito domiciliar murelagcdo a um lugar onde habite um

grupo familiar, priorizando, desta forma, o aspeseacial onde ocorre a violénéia.

N&o obstante esse entendimento, ndo ha necessldadéma e agressor viverem
sob 0 mesmo teto para configurar violéncia domestic familiar. Basta que agressor e

agredida mantenham, ou ja tenham mantido, um arelnatureza familiar ou afetifo.

Ha uma diferenca entre violéncia doméstica e vaiérfamiliar. Enquanto a
violéncia familiar pode ocorrer fora do espaco dstiné, como resultado, exclusivamente,
de relacdes violentas entre membros da prépriaaatdi familiar, a violéncia doméstica,
trata das relagcbes entre pessoas que residem nmomespaco familiar, mas né&o

necessariamente pertencem a familia biolégica.

Conforme ensinamento de Saffioti:

a violéncia familiar envolve membros de uma mesangilfa extensa ou nuclear,
levando-se em conta a consangiinidade e a afinidadeCompreendida na
violéncia de géneroa violéncia familiarpode ocorrer no interior do domicilio
ou fora dele, embora seja mais freqiente o primea®o. (...) Avioléncia
domésticaapresenta pontos de sobreposicdo cofanaliar. Atinge, porém,
também pessoas que, ndo pertencendo a familia,myivearcial ou

® SOUZA, Sérgio RicarddComentarios a lei de combate & violéncia contratraulCuritiba: Jurua, 2007, p.
35.

® SABADELL, Ana Lucia. Perspectivas jussociolégicas da violéncia doméstéfativa tutela de direitos
fundamentais e/ou represséo peridvista dos Tribunais, v. 94, n 840, out. 200%.38.

" SOUZA, Sérgio RicarddComentarios & lei de combate & violéncia contratraulCuritiba: Jurua, 2007, p.
35.

8 DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dei 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh8&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20080p.
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integralmente, no domicilio do agressor, como éasocde agregadas(os) e
empregadas(os) domésticas(bs).

Convém ainda caracterizar a esfera doméstica camdoso espaco adverso ao
publico. A esfera privada configurada como a esfleraeproducéo natural e, aparecendo
como o lugar das relacdes familiares, tem seu goatamo reservado a mulher, por meio
do aprisionamento de sua sexualidade de reprodud&oseu trabalho no cuidado do lar e

dos filhos, sendo este o eixo da dominacéo paatiftc

1.2 Lei Maria da Penha: uma acao afirmativa

Entre homens e mulheres temos uma igualdade foadainda da Constituicdo

Federal. A igualdade real esta longe de retrataaleddade como pretende a Lei Magna.

Ninguém ha de negar que a mulher, no mundo, sefreialéncia de toda a espécie. No
mais das vezes, o argumento correto de defesaudedgeitos sdo solapados pela forca

fisica e truculéncia.

A Lei 11.340/200 é uma ac¢éo afirmativa em favomddher vitima de violéncia
doméstica, como também o € a reserva de vagas eersidade para negros e pobres,

vagas destinadas a deficientes em concursos psiptieatre outras.

No dia 07 de agosto de 2006, foi sancionada pedsidnte Luis Inacio Lula da
Silva a Lei n. 11.340, que “Cria mecanismos patiiica violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 22€alastituicdo Federal, da Convencéo
sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discrg@inaontra as Mulheres e da
Convencéao Interamericana para Prevenir, Punir adi€ar a Violéncia contra a Mulher;

dispde sobre a criagdo dos Juizados de Violéncraddtica e Familiar contra a Mulher;

® SAFFIOTI, op. cit, p. 71.
19 ANDRADE, Vera Regina Pereira d&.soberania patriarcal: o sistema de justica crialimo tratamento
da violéncia sexual contra a mulhé&evista Brasileira de Ciéncias Criminais, n. 48jafjun. 2004, p. 274



13

altera o Codigo de Processo Penal, o Codigo Pemdlet de Execucdo Penal; e da outras

providéncias™!

A referida Lei foi batizada de Lei Maria da Penhamn homenagem a
biofarmacéutica Maria da Penha, vitima de um caswvialéncia doméstica que se tornou
emblematico.

Em 29 de maio de 1983, o marido de Maria da Pesritaud mata-la com disparos
de arma de fogo enquanto a mesma dormia, sendgrquarou encobertar a sua agao
alegando que houve uma tentativa de roubo em sidéneia. Apds ficar hospitalizada por
duas semanas, Maria da Penha retornou ao lar cemiizla permanente da paraplegia nos
seus membros inferiores. Nao obstante, seu mardlouv a atentar contra sua vida,

tentando eletrocuta-la durante o banho.

Maria da Penha conseguiu sobreviver, mas seu mditdo impune durante

dezenove anos e seis meses, quando veio a senediode preso.

Destarte, diante desta imensa morosidade, o cdstevado até a Comissao
Interamericana de Direitos Humanos da OEA (Caski2r®¥51), que, em resposta, publicou
o Relatério n. 54, de 2001, no qual consta a rendagdo dirigida a Republica Federativa
do Brasil para que fosse realizada uma profundarmef legislativa com o fito de
proporcionar um efetivo combate aos casos de \d@édoméstica praticada contra a

mulher®®

Atendendo a esta recomendacdo é que o pais fex autgi Maria da Penha.
Através deste instrumento legislativo, verificou-saeimplementacdo de medidas que
passaram a contribuir no combate a violéncia doosésbntra mulheres, a exemplo da
possibilidade de retirada do agressor do convigiagtedida (inclusive com a decretacao

da prisdo preventiva daquele), do apoio psicossdaigitima’*

1 ALVES, Leonardo Barreto Moreir@ reconhecimento legal do conceito moderno de fanailart. 5°, Il e
paragrafo Unico, da Lei n° 11.340/2006 (Lei Marienha)Jus Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1225, 8
nov. 2006. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.buttina/texto.asp?id=9138>. Acesso em: 10 nov. 2008
12 ALVES, Leonardo Barreto Moreir@p. cit.

13 ALVES, Leonardo Barreto Moreir@p. cit.

14 ALVES, Leonardo Barreto Moreir@p. cit.
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Embora seja expressa na Constituicdo Federal &lageentre os sexos, é historica
a discriminacdo que coloca a mulher em posicamfdgioridade em relacdo ao homem,

quer fisica, quer de valoracéo socral.

A expressdo acdo afirmativa, utilizada pela primmeiez numa ordem executiva
federal norte-americana do mesmo ano de 1965, passsignificar, desde entdo, a
exigéncia de favorecimento de algumas minoriasabueinte inferiorizadas, vale dizer,
juridicamente desigualadas, por preconceitos adaig culturalmente e que precisavam ser
superados para que se atingisse a eficacia dadagleal preconizada e assegurada

constitucionalmente na principiologia dos direfimsdamentais®

Leis voltadas a parcelas da populacdo merecedergsadecido especial tém por
intuito igualar quem é desigual, o que n&o infriogerincipio da isonomia. E exatamente
tratando desigualmente os desiguais que se pderd@inapo principio constitucional da
igualdade substancial. Para que essas diferensiagiienativas ndo sejam consideradas

discriminatérias é necesséaria uma justificativatg e razoavel’

E evidente a desigualdade entre os géneros maseuli@minino, uma vez que as
mulheres aparecem como a parte que sofre as disagdes e violéncias em maiores
indices, quer pelas diferencas fisicas, quer peldsrais. Nesse contexto, a existéncia de
uma discriminagdo em favor da mulher tem o objetiggpermitir que o género feminino

tenha compensacdes que equiparem-nas a situa¢da pélos homen€.

A Lei 11.340/2006 incentiva tratamento desiguateehiomens e mulheres, com o intuito
de que se alcance a igualdade real de género, domde erradicar a violéncia domestica

e familiar contra a mulher.

Dessa forma, a Lei Maria da Penha se estatnoA¢ao Afirmativa, justificada pela
situacao de vulnerabilidade e hipossuficiéncia emsp encontram as mulheres vitimas da

violéncia doméstica e familiar. Esse tipo de disgracdo positiva ndo ofende nenhum

15 DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate &
violéncia domestica e familiar contra a mulh&&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20082p.

® ROCHA, Carmen Lucia Antunedcao afirmativa — o contetido democrético do prifwiga igualdade
juridica. Revista Trimestral de Direito Publico. Sdo Panldl5, p 87, 1996.

" MORAES, Alexandre deDireito constitucional 172 edicéo. Sao Paulo: Atlas, 2005, p. 32.

18 SOUZA, Sérgio RicarddComentarios a lei de combate a violéncia contratulCuritiba: Jurua, 2007, p.
37.
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preceito constitucional, uma vez que a Constituigémbe é a discriminacdo que cause

prejuizo, que afronte os direitos humanos, o qoeénécaso da Lei n° 11.340/06.

1.3 Ambito de incidéncia da Lei

De qualquer forma, para se chegar ao conceito @émngia doméstica e familiar
contra a mulher, necessario se faz a interpretag@funta dos artigos 5° e 7° da Lei
11.340/2006. Primeiramente, a Lei define o queo&rcia domestica no caput do art. 5°:
“qualquer acdo ou omisséo baseada no género qeaule morte, lesédo, sofrimento fisico,
sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimoniélas incisos do mesmo artigo, é
estabelecido o campo de abrangéncia, caracterizamitliéncia como domeéstica quando
praticada no ambito da unidade domestica, no andaitéamilia ou em qualquer relacéo

intima de afeto, independente de orientacdo sé%ual.

No aspecto objetivo, considerado o ambito fisiquaeml, a lei direciona-se a
combater os fatos delituosos ocorridos no ambitmedtico e familiar; j& no aspecto
subjetivo, a lei preocupa-se em proteger a mulbatra atos de violéncia praticados por
homens ou mulheres com os quais ela tenha ou idajaiina relacdo de afetividade ou
ainda por qualquer pessoa com a qual conviva nat@ndomeéstico ou familiar, ndo
havendo em relacéo a essas pessoas a exigénaia devipléncia ocorra no ambito fisico-

espacial do lugar da convivéncia, podendo ocomreqealquer lugaf®

Portanto, ndo ha necessidade de vitima e agres@sem sob 0 mesmo teto para
configurar violéncia domestica ou familiar. Bastee @gressor e agredida mantenham, ou ja

tenham mantido, um vinculo de natureza familiapfativo?!

Y DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dei [11.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20080p

2 DIAS, op. cit,p. 36.

ZLDIAS, op. cit p. 40.
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1.4 Sujeito ativo e passivo

Dos dispositivos da lei 11.340/2006, fica evideque o sujeito passivo reconhecido
por ela é apenas a mulher que tenha sofrido ateoténcia praticado por alguém com o

gual tenha, ou tenha tido, um vinculo familiar ¢etigo.

Na violéncia domestica, 0 sujeito ativo tanto pade um homem como uma
mulher, bastando estar caracterizado o vinculoliEanuu afetivo, pois o legislador criou
mecanismos para coibir e prevenir a violéncia ddsgesontra a mulher, sem importar o

género do agressof.

Dessa forma, tanto o neto quanto a neta que teagesdido a avd, sujeitam-se aos
efeitos da Lei Maria da Penha. A companheira denajt numa relacdo homoafetiva
também incorre na referida Lei. Conflitos entre snédilhas e entre irmas estdo, do mesmo

modo, sob a égide da lei de combate & violéncisedtica®®

Somente a mulher pode ser sujeito passivo proteugdo Lei. Para Maria Berenice, no
conceito de mulhefencontram-se as lésbicas, os transgéneros, osstamais e as
travestis, que tenham identidade com o sexo femidinagressao contra elas no ambito

familiar também constitui violéncia domesticd”.

Nas palavras de Sergio Souza, claro fica a ideagifio do sujeito passivo protegido

pela Lei:

A mulher a que se refere a norma é aquela que vaerdwdrer a violéncia no

ambito familiar ou domestico, bem como a que j& odoviva mais com a

pessoa responsavel pela agressao pode figurarlm@assivo, onde também se
enquadra a mulher que nunca tenha convivido, masnggantenha ou tenha
mantido uma relacdo intima com o(a) agressor(agdelgue a violéncia decorra
de alguma dessas relagbes, ndo importando queacuor@ambito domestico ou
mesmo fora del&

2 DIAS, op. cit,p. 41

% DIAS, Maria Berenice. A lei Maria da Penha na justicaetetividade da Lei 11.340/2006 de combate &
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008,1p

24 DIAS, op. cit,p. 41.

% SOUZA, Sérgio RicarddComentérios a lei de combate & violéncia contrahaulCuritiba: Jurua, 2007, p.
48.
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Assim, sujeito passivo € a mulher. O sujeito apede ser qualquer pessoa, desde
gue inserida no conceito de violéncia domésticéamiliar. Insere-se o filho que agride a
mae; marido que agride a mulher; neto que agridev@ empregador que agride a
empregada doméstica; companheiro que agride a edrajpa. O importante € que exista o
requisito de existéncia previsto na lei: @mbito dstito ou familiar. O fato de vizinhas se
agredirem em razdo de desentendimento de vizinha&gase enquadra na nova lei.
Portanto, pessoas que ndo tenham vinculo domégéooliar ou afetivo com a vitima

mulher ndo estdo submetidos pelas regras da Lei.

1.5 Formas de violéncia e a circunstancia agravante artigo 61, II, f do Coédigo Penal

Configura violéncia doméstica e familiar toda aéesp de delito praticado contra a
mulher no ambito das relac6es domésticas, de familintima. Ndo importa a pena, nem a
natureza do crime, desde que a vitima seja mulhques ela faca parte do ambito
domeéstico, familiar ou de relacionamento intimo conagente do fato, configurar-se-a

violéncia doméstica.

Para a lei, o local em que pode ser praticadal@ncia doméstica e familiar contra
a mulherndo se restringe ao espaco demarcado pelo rentr ou do domicilio em que
esteja vivendo a vitima. A norma refere-sedatbito da unidade familiarcompreendida
esta "como o espaco de convivio permanente degsessam ou sem vinculo familiar” (art.
5°, inciso 1); acdmbito da familia compreendida esta "como comunidade formada por
individuos que ou se consideram aparentados” @nbise, ainda, a violéncia praticada em
decorréncia "de qualquer relacdo intima de afetogual o agressor conviva ou tenha

convivido com a ofendida” (inciso )

Do conceito de violéncia contra a mulher trazidé pei, observa-se que nao é

qgualquer conduta dolosa praticada contra a mulber&disciplinada pela Lei Maria da
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Penha. E essencial que ela seja baseada no gémgm @corra no ambito da unidade
domeéstica ou familiar ou em qualquer relacdo adetta mulher. A razdo € simples: a
maioria dos casos de violéncia contra a mulheraicado em seus proprios lares, onde
figuram como agressores, geralmente os homensualagdade de maridos, ex-maridos,

namorados ou companheiros.

O legislador, além de definir o conceito de violandomestica, respeitando os
principios de Direito Penal da taxatividade e dgalidade, especificou as formas de
violéncia domestica e familiar em seu artigo 78ic#, psicoldgica, sexual, patrimonial e
moral. No entanto, cabe ressaltar que o rol ndxaastivo, uma vez que o art. 7° da Leli

11.340/2006 utiliza a expresséao “entre outras”.

A violéncia fisica (art. 7°, I) “entendida como fueer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal”, compreendendo shaua agressao que nao deixe marcas
aparentes. O uso da forca que ofenda a saude @p® @¢a mulher constitwis corporalis

definindo violéncia fisic&®

A violéncia domestica ja qualificava o crime dedkes corporais com o acréscimo
do 89° ao art. 129 dado pela Lei 10.886/2004. O queafeei Maria da Penha foi apenas
alterar a pena desse delito: passou de 6 mesesamainpara de 3 meses a trés anos. A
descricao do tipo penal, portanto, nao foi alteradapliando-se, ndo obstante, o ambito de
abrangéncia com o advento da Lei 11.340/2006, pdesa expressao “relacoes
domesticas” ter uma nova leitura.

No segundo capitulo, serd discorrido mais espeacifante sobre a incontrovérsia
em relacdo a acdo penal nos crimes de lesdo chrpprando abrangidos pela Lei
11.340/06.

Em relacdo a violéncia psicologica, importante aktas que ndo existia em nossa
legislacdo, sendo incorporada a forma de violémmatra a mulher na Convencgéo

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicana@délcia Domestica, conhecida como

% DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20086p
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Convencdo de Belém do Pard (1994). Expressa ngoart, Il, da Lei, a violéncia

psicolégica se caracteriza como:

Il - (...) qualquer conduta que lhe cause dano @nate diminuicdo da auto-
estima ou que lhe prejudique e perturbe o plenerdedvimento ou que vise
degradar ou controlar suas ac¢des, comportamenmtg;as e decisdes, mediante
ameaca, constrangimento, humilhagdo, manipulacd@amento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantageidicularizagéo,
exploragdo e limitagdo do direito de ir e vir owalguer outro meio que lhe
cause prejuizo a saude psicolégica e & autodetegaot!

Cabera ao Juiz, diante do caso concreto, ponder@ntlgis excessos
interpretativos, de modo a nao permitir, por exemgue se queira aplicar a Lei ao marido
gue simplesmente ndo cumpra regularmente com suggmedes sexuais para com sua
esposa, rejeitando, se for o caso, por atipicidadeerial. A definicdo conceitual do que
seja violéncia doméstica e familiar contra a muleea prudéncia que se espera dos
operadores do Direito no sentido de restringiriso@éncia diante de normas tdo abertas, é
vital em se levando em conta que qualquer crimgigiceno Codigo Penal ou em Leis
Especiais, que tutelem as integridades fisicapfigiica, sexual, patrimonial ou moral da

mulher, podem, em tese, estar sujeitos as pressrit® Lei Maria da Penf.

A prética de algum delito mediante violéncia psigida, impde-se circunstancia
agravante do art. 61, I, f, do CP: “com abuso uteredade ou prevalecendo-se de relacbes
domeésticas, de coabitacdo ou de hospitalidadepwuvinléncia contra a mulher na forma

da lei especifica”.

Todos os crimes contra a liberdade sexual configuvléncia sexual quando
praticados contra a mulher: estupro, posse sexediamtie fraude, atentado violento ao
pudor, assédio sexual e corrup¢cdo de menores.s8sg @slitos forem cometidos no ambito

de relagdes domesticas, familiares ou afetivageata se submetera a Lei 11.340/2806.

>’ BRASIL, Lei 11.340/2006.

ZBASTOS, Marcelo Lessa/ioléncia doméstica e familiar contra a mulher. Usfaria da Penha". Alguns
comentarios Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 3 08006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=900Aeesso em: 12 nov. 2008.

2 DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh8&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20080p.
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Aléem de definir e os crimes sexuais e estabelecpera correspondente, a lei penal
determina aumento de metade da pena quando: “cteagemscendente, padrasto ou
madrasta, tio, irmdo, cénjuge, companheiro, tutarador, preceptor, ou empregador da
vitima ou por qualquer outro titulo tem autoridatére ela® O legislador, dessa forma,
nao ampliou as hipéteses em que reconhece quédnesscsexuais configuram violéncia

domestica.

N&o obstante, a violéncia sexual cometida no andmtoéstico enseja aumento de
pena por incidéncia da agravante genérica (CPGartll, f), mas ndo é majorante dos

crimes sexuais (CP, art. 226, 1).

Quando nao é cabivel o aumento da pena pelo &;tdd2CP, impde-se a aplicacao
da agravante do art. 61, II, f, do CP. Por consegj@¢ quando se aplica a hipotese de

majoracdo da pena do art. 226, Il, ndo incidengesvantes inseridas no art. 61, [ff.

Os crimes sexuais sdo, conforme disposto no af, ZP, de acgdo privada,
dependendo, portanto, da queixa da vitima. No emtaera de agdo penal puablica nos
casos de hipossuficiéncia da vitima e quando oecfon cometido com abuso de patrio
poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curéatt. 225, 8§ 1°, |, Il, CP).

A violéncia patrimonial também foi elencada no @#f. IV, pela Lei 11.340/2006,
como forma de violéncia doméstica e familiar comatraulher: “(...) qualquer conduta que
configure retencao, subtracéo, destruicdo parciabtal de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens, valores igodi@i recursos econémicos, incluindo

os destinados a satisfazer suas necessidades”.

O reconhecimento da violéncia patrimonial como forde violéncia doméstica
afasta as imunidades referentes aos arts. 181 ed.&digo Penal. Assim, ndo mais se
admite o afastamento da pena quando o infratorcaraim delito de ordem patrimonial

contra uma mulher com a qual possui um vinculo dticw familiar ou de afetividade.

%0 CPB, art. 226, II.

31 DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai .1.340/2006 de combate &
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 20080p

32 DIAS, Maria Berenicegp, cit, p. 50.
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Além de n&o se sujeitarem as imunidades absolutelatevas dos arts. 181 e 182, recaira

sobre esses delitos o agravamento da pena prewvistd. 61, |1, f, do CP®

Também a violéncia moral € caracterizada paraosfeita Lei 11.340/2006.
Segundo disposto no art. 7°, V, da Lei, constieucemo “qualquer conduta que configure

caluinia, difamacao ou injuria”.

A calunia e difamacdo atingem a honra objetiva eassumam quando terceiros
tomam conhecimento; ja a injuria atinge a honrgetivla e se consuma quando o proprio

ofendido toma conhecimento da imputat&o.

De forma geral, esses delitos sdo concomitantasl@neia psicoldgica e quando
perpetrados contra a mulher no ambito doméstienilifa ou afetivo, estdo submetidos ao

agravamento da pena expresso no art. 61, I, §athgo Penal.

Portanto, quando figurar alguma das formas elerscadart. 7° da Lei 11.340/06 e
0 agressor possuir algum vinculo doméstico, famiia afetivo com a vitima mulher,
havera o agravamento da pena em relacdo aos gefititicados com violéncia psicolégica,
patrimonial e moral; ja quando configurada a vioiérsexual caberd a majoracédo da pena
com a incidéncia do art. 226, Il e subsidiariamentgravante do art. 61,11, f, do CP. Em
relacdo aos delitos perpetrados com violénciaafiséo se aplica a agravante do art. 61, 1,
f do CP, tendo em vista a qualificadora do § 9°ad0129, CP. Porém, esse ponto sera
melhor discutido no segundo capitulo, uma vez d@ehé um consenso em relacédo a acao
penal nos crimes de lesbes corporais leves e @dpapiando perpetrados no ambito

doméstico, familiar ou afetivo.

%3 DIAS, Maria Berenicegp, cit, p. 52-53.
3 CAPEZ, FernanddCurso de direito penak@ edicéo. Sao Paulo: Saraiva, 2004. 2 v.
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2. DAS INOVACOES TRAZIDAS EM MATERIA PROCESSUAL PEN AL

Acao penal é o direito que o ofendido ou seu remteste legal tem, de pedir ao
Estado-Juiz a puni¢cdo de um criminoso; ou o dieégweer que o Estado-acusacgéo tem de
pedir a punicdo de um criminoso. E, também, a mangile os 6rgdos de acusacio
(Ministério Publico e ofendido ou seu representdegel) tém a sua disposicdo para pedir
ao Estado-Juiz a instauracdo do procedimento, ddsanpuni¢cdo de um criminoso. Essa

maneira € vinculada ao crime cometido, sendo agéal publica ou a¢éo penal privada.

A nossa legislagdo distingue a acdo penal publicandicionada da acédo penal
publica condicionada a representacdo. A primeiaesda vinculada a qualquer condicao
para ser promovida pelo Ministério Publico, poi® rfié&a manifestacdo da vontade da
vitima. A segunda depende de manifestacdo de w@rdadvitima ou seu representante
legal, assim, nem mesmo o Inquérito Policial podsed instaurado sem que haja
representacao da ofendida (CPP, art.5.°, § 4dgrmum esta renunciar a qualquer momento
antes do oferecimento da denuncia pelo Ministégiolifo. Ademais, o prazo para a vitima
representar é de seis meses, contando-se do diuersouber quem é o autor do crime
(CP, art. 103), caso contrario, ocorrera a extirdgipunibilidade (CP, art. 107, 1V).

O conceito de representacdo, nas claras palavr&enar Roberto Bitencourt, €

definido:

Representacdo criminal € a manifestacdo de vortadefendido ou de quem
tenha qualidade para representa-lo, visando aumestao da acao penal contra
seu ofensor. A representacdo, em determinadas,agéestitui condi¢cdo de
procedibilidade para que o Ministério Publico pdssziar a acdo penal:

A representacao, portanto, constitui uma condigdgmbcedibilidade para que o

Ministério Publico promova a a¢do penal, com vist@sinir o ofensor.

% BITENCOURT, Cezar Robert@6digo penal comentad§do Paulo: Saraiva, 2005, p.335.
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A representacao proposta para que seja instaursapérito policial serve também

para que o Ministério Publico promova a acao petedyés da dendncia.

A questdo da representacédo, na Lei 11.340/200@&amepor sua importancia, um
esclarecimento exaustivo em capitulo préprio, oaplecaria fim ao dilema da natureza da

acdo em relacdo aos crimes de lesdo corporaljda®mo ambito doméstico ou familiar.

Outro ponto polémico da Lei diz respeitguestdo da “rentncia” a representacao
(art. 16), uma vez que a renuncia € instituto gstd égado somente as acdes penais

privadas, ndo sendo prevista para as acfes pelisgs de qualquer espécie.

Estes pontos polémicos serdo tratadgsesente capitulo.

2.1 Representacdo e Renuncia na lei 11.340/200qicdéémica do artigo 16

Nos termos do art. 16 da Lei 11.340/2006, "nasspéeais publicas condicionadas
a representacdo da ofendida de que trata estasheisera admitida a renuncia a
representacdo perante o juiz, em audiéncia espesigd designada com tal finalidade,

antes do recebimento da denuncia e ouvido o Mnmsi&iblico".

O termo “rendncia’, expressamente descrito natéen gerado as mais diversas

interpretacoes.

A rendncia é instituto que estéa ligado somentecassapenais privadas, ndo sendo
prevista para as acdes penais publicas de quadgpécie. Quando alguém manifesta o
desejo de nado representar contra algum suspeibose@®pera a "renuncia”. O ofendido
simplesmente deixou de exercitar seu direito deesgmtacdo naguele momento, podendo
exercé-lo a qualquer tempo dentro do prazo decaldad. 38, CPP), desde que considere

oportuno.

Muitas sdo as hipéteses de acdo penal publica a@iondda a representacao
(ameaca, crimes contra a honra, crimes sexuaigiguawitima for pobre etc.). Em todas

essas situacdes, quando a vitima for a ofendidpuddrata a Lei 11.340/2006 (mulher na
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ambiéncia domeéstica, familiar ou intima), sua remima representacdo sO pode ser

admitida perante o juiz, em audiéncia especialméesgnada para esse fifh.

No entendimento de Luiz Flavio Gomes e Alice Bianchs termos “renuncia” e
“retratacd0” possuem significados diferentes. Entjua rendncia se constitui em ato
unilateral que ocorre antes do oferecimento da rigayl retratacdo é ato posterior a

representacao ja apresentada:

Renuncia significa abdicagéo do direito de represe® CPP sé prevé rendncia
em relagdo ao direito de queixa (agcdo penal prjvadas desde a lei dos
juizados criminais (Lei 9.099/1995) ja ndo se qoestque também pode haver
renlncia em relagdo ao direito de representacauiriRe é ato unilateral que
ocorre antes do oferecimento da representagdo.iDgpe esta ja foi oferecida
sé cabe retratacdo. O art. 16, como se vé, séferéncia a renuncia. Logo, o
intérprete ndo pode ai incluir a retratagcdo, qyeridicamente possivel até o
oferecimento da dentncia (CPP, art. ¥5).

Nesse mesmo sentido, Cabette também entende quiei réimtencédo do legislador
ter utilizado o termo “retratacdo” em vez de “retiéi pois sendo o artigo 16 da Lei
11.340/2006 seria inaplicavel, tendo em vista queteatacdo sé pode ser feita até o
oferecimento da denuncia (art. 25, CPP) e ndo atécebimento da denuncia’, expressa
na Lei 11.340/2006:

Nem mesmo a interpretacdo de que o legislador s&ri@quivocado e, onde
pretendia dizer "retratac@o" acabou dizendo "reialinseria capaz de pér termo
aos problemas. Se assim fosse o artigo 16 da L&4Q/MD6 também seria
inaplicavel. Se a tal "renuncia" (leia-se "retrawld perante o Juiz deve ser
realizada em audiéncia especial no intervalo emtreoferecimento e o
recebimento da dendncia, resta claro que a pekatinia ja foi ofertada. Isso
inviabiliza a retratacdo de acordo com o artigo@BP, que s6 a permite até o
oferecimento da denunci.

Cabette ainda ressalta que uma primeira interf@etdesse dispositivo pode levar a

conclusdo que em casos de violéncia doméstica didaroontra a mulher, desde o

% GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice Lei da violéncia contra a mulher: rentncia e repetacao da
vitima Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1178, 22 s@006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=896Aeesso em: 19 nov. 2008.

3" GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice Op. cit.

3 CABETTE, Eduardo Luiz SantoAnotacdes criticas sobre a lei de violéncia donséséi familiar contra a
mulher. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1146, 21 adg006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8822eesso em:22 nov. 2008.



25

procedimento policial até o oferecimento da derajn@s autoridades policiais e o
Ministério Publico agiriam de oficio, prescindinda manifestacdo da ofendida, mesmo em
casos de acéo penal publica condicionada a repagden Ainda que haja manifestacdo da
ofendida, afirmando ndo pretender representar &omtsuspeito, tal manifestacdo néo
produziria qualquer efeito juridico, devendo, mesassim, procederem as autoridades
policiais as apuracdes do caso e o Ministério Balfbrmular sua denudncia, ja que a vitima
somente seria dado abrir mao da representacdo enemhm posterior perante o Juiz em
audiéncia especifica. Seria como se o exercicidiito de representacdo da vitima e a
condicao de procedibilidade estivessem em suspgersoserem exercitados e exigidos em
momento posterior. Teria se operado, por forca do X6 da Lei 11.340/06, uma
derrogacao tacita dos artigos 5°., § 4°. e 24, andbcC6digo de Processo Peffal.

Sustenta ainda o autor que eventualmente o legistada inovado em relacdo a
retratacdo nos casos de violéncia doméstica eifmdntra a mulher, ao dilatar o tempo

oportuno para a retratacdo, alongando-o até “aatescebimento da denuncia”:

Esta parece ser "a melhor das piores opcdes". Afmsale violéncia doméstica
contra a mulher, derrogado o artigo 25, CPP, plagar o tempo para a
retratacdo (jamais "rendncia"), teria o legisladoado uma nova formalidade
processual antes do recebimento da denuncia, gjalasoitiva da vitima para
gue se manifeste quanto a eventual retratacdo ptasentacdo anteriormente
ofertada. Ja nas fases anteriores (pré — proceysuintida estaria a sistematica
tradicional da necessidade de satisfagdo da "cémdle procedibilidade" tanto
para a instauracdo do Inquérito Policial, quanteapea oferecimento da
dendncid?

Ja para Marcelo Bastos, o termo correto a ser usadratacdo” e ndo “renuncia’”:

(...) € que rendncia, tecnicamente, se da antesxdcicio do direito. Deste
modo, s6 se renuncia ao direito de representactss ale exercita-lo. Sendo
assim, como se pode imaginar uma rendncia aoaileirepresentagdo antes do
recebimento da denuncia, o que pressupfe quendia sido oferecida, se, para
ser oferecida, é imprescindivel a existéncia deesgmtacao, condicdo especial
que é para a deflagracéio da ac&o penal? Esta o8rifugossivel piorar entéo: a

39 CABETTE, Eduardo Luiz Santo®p. cit.
“0 CABETTE, Eduardo Luiz Santo®p. cit.
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Lei parece ter estabelecido a possibilidade deesenciar a um direito (o de

representacdo), cujo exercicio era pressuposto @aveercicio de outro (o da

acgédo penal publica condicionada), apds este efetigecicio (0 oferecimento da

denuncia). Isto evidentemente ndo é possivel. Beliei estabelecido uma regra
inatil — o de que a representagdo é renunciaveb agcebimento da denudncia,
para o qué, obviamente, ja tinha que ter sido ci@@® Ou serd que, em

verdade, quando se falou em rendncia, quis salmid em retratacdo? E o que
parece ter ocorrido. A Lei quis dizer que a represgio € retratdvel somente em
juizo e até o recebimento da dentntia.

Nesse mesmo entendimento, Maria Berenice Dias @mgie o0 silencio da vitima
significa que ela “renunciou” ao direito de repregae contra o ofensor, abriu mao do
direito de vé-lo responder pelo ato de praticoutdPto, “rendncia a representacao” quer
dizer ndo exercer o direito de representar, ma@enerte. Depois de feita a representacao
€ possivel que a vitima se retrate, desista de geu ofensor processado. Assim, a autora
entende que “retratacéo é desistir da represenjagaanifestada®

Berenice Dias ainda continua:

Apesar de todas essas discussdes e desentendingemémessario atentar que,
em sede de violéncia domestica, a representagi@eéd a efeito quando do
registro da ocorréncia, oportunidade em que € tamaermo pela autoridade
policial (art. 12, 1). Assim, a posterior manifesia da vitima perante o juiz de
nao querer que a agao se instaure, se trata datagio a representacdo”.
Portanto, atenderia & melhor técnica, tivesseisléetpr utilizado a expresséo
“retratacéo” ou mesmo “desisténcia” ao admitir agiioilidade de a ofendida
voltar atras da representacéo levada a efeito fgesaautoridade policiaf.

Cabette atenta para a possibilidade de a ofendidaapresentar a representacao,
guando do registro de ocorréncia, ressaltando wmi@aclicdo entre os artigos 16 e 12, | da
Lei 11.340/2006, que manda a Autoridade Polici#theoa representacdo da ofendida, se

apresentada.

“1 BASTOS, Marcelo Lessa/ioléncia doméstica e familiar contra a mulher. UBfaria da Penha". Alguns
comentarios. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 3 0ut.0620 Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9008eesso em: 22 nov. 2008.

“2DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai .1.340/2006 de combate &
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200&1f.
“3DIAS, Maria BereniceOp. cit, p. 113.
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Pergunta-se: que utilidade teria esse procedimsataa oferta ou ndo da
representacdo seria indcua nessa fase?

Imagine-se um caso de prisdo em flagrante no qoallher tenha afirmado nao
desejar representar. Mesmo assim, a AutoridadeiBloformalizaria a prisao.
Considere-se que, naquele caso concreto, 0 autariche nao fizesse jus a
fianca ou ndo pudesse satisfazé-la por qualquevonddfertada a dendncia e
designada a audiéncia do artigo 16 da lei enfocadaulher confirmaria seu
desinteresse pela ac¢do penal, operando-se a supesfmcia’. Resultado: o
Estado por meio de seus 6rgaos (Policia, Ministédiblico e Judiciario) teria se
mobilizado sem justa causa. E o pior, alguém teida recolhido ao carcere
inutiimentef

Fernando Nogueira entende que, na realidade, @teometo a ser utilizado no art.
16 seria “desisténcia’:

A situagdo, na verdade, é de desisténcia da repees® j4 formalizada. Sé
podemos falar em renlncia se a representacdo regmicta ser formalizada.
Formalidade um tanto quanto questionavel, poisasa a representacdo ndo ha
férmula sacramental, tratando-se de ato que pededsduzido perante a
autoridade policial, Ministério Publico, Magistrado até mesmo perante o
oficial de justica, que fara certiddo, néo seifjastnegar validade a renincia ou
desisténcia feitas por pessoa capaz, de forma elan@quivoca, até mesmo
perante o oficial de justica, que certificard speito com a fé-publica inerente
as suas fungdes. De igual modo, excesso de rigarrvalidade a desisténcia
ou renlncia da representacao reduzidas a termatpeaautoridade policial ou
membro do Ministério Public.

2.2 Da realizacao da audiéncia do artigo 16

Somente quando as vitimas manifestarem, voluntariganinteresse em renunciar,
€ que o juiz ird designar a audiéncia. Tal marafgg deve ser feita antes do recebimento

da denuncia.

“ CABETTE, Eduardo Luiz SantoAnotacdes criticas sobre a lei de violéncia donséséi familiar contra a
mulher Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1146, 21 ad06. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8828eesso em:22 nov. 2008.

*> NOGUEIRA, Fernando Célio de Brito. A Lei n. 11.33® — Violéncia doméstica e familiar contra a
mulher - Perplexidades a vista. Disponivel em
http://www.apmp.com.br/juridico/artigos/docs/20@6111340_violencia_domestica.doc>. Acesso em 22 nov.
2008.
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Sob a égide do Cdédigo Penal, a retratacdo podefeteiada até o oferecimento da
denuncia pelo Ministério Puablico. No entanto, emtrs¢ando de violéncia domestica, a
possibilidade de retratacdo vai até o recebimeataeahulncia pelo juiz. Maria Berenice
Dias entende que esta alteracdo € mais técnichy &an vista a dificuldade de identificar o
momento do oferecimento da dendncia. Assim, terdado melhor a Lei 11.340/2006 ao

estabelecer como prazo final para a retratacao @éebimento da dentnéfa.

E proibido & Justica contatar a vitima através dieiab de justica, por
correspondéncia ou telefone ou por qualquer outeomsem a manifestacdo dela,
espontanea e prévia, no sentido de renunciar.rRostse a vitima, por livre e espontanea
vontade, quiser procurar a policia, o MinistéridliR® ou a Justica para encerrar o caso,
devera fazé-lo antes do recebimento da denuncipoi®edo inicio do processo, a
responsabilidade estatal serd exclusiva para apumaticia criminosa e aplicar a lei penal

como de direito.

Fausto Rodrigues de Lima atenta para o equivoebgdes promotores e juizes que
estdo promovendo audiéncias em todos os casos,avsmmo pedido das vitimas, para
guestiona-las sobre seu desejo de renunciar acegz@c Com esse procedimento
equivocado, confundem as disposi¢cdes da Lei nN98B8Tom as da Lei n°® 11.340/06, que
sdo diametralmente opostas e incompativeis entisssi se da porque a Lei n° 9099/95
(JECrim), conforme visto, previa a realizacdo dexwauadiéncia preliminar na qual, apos a
tentativa de conciliacdo e composicdo de danossitamas exerceriam seu direito de
“ratificar a representacdo”. Na auséncia das vétimestavam os procedimentos arquivados
por "rendncia tacita”, instituto popularizado nogados especiais criminais, que, como
sabemos, passaram a arquivar liminarmente mai®%ede todas as causas relacionadas a

violéncia doméstica e famili4f.

Tal disposigéo, porém, ndo mais se aplica as calésa®léncia domeéstica contra a
mulher, em razdo da expressa derrogacdo da Lei/®H)98perada pelo art. 41 da Lei
11340/06.

“° DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh&&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200814-115.
“"LIMA, Fausto Rodrigues deA renincia das vitimas e os fatores de risco aévici doméstica. Da
construcao a aplicacdo do art. 16 da Lei Maria danBa Jus Navigandi, Teresina, ano 12, n. 1615, 3 dez.
2007. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/dondwtexto.asp?id=10718>. Acesso em: 17 nov. 2008.
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Além disso, o art. 16 tem disposicao frontalmewttr@ria a da Lei derrogada, com
a finalidade clara de abolir a renancia extrajuaiei a rentncia tacita. Enquanto para a Lei
n° 9099/95, a vitima devia comparecer em juizo patificar a representacdo, no novo
sistema de protecdo integral as vitimas, instityela Lei n°® 11.340/06, € a renuncia a

representacdo que deve ser ratificada em J8iizo.

Até o momento de a denudncia ser recebida pelo haza possibilidade de a
ofendida retratar-se, desde que atendendo aossitequilo art. 16, ou seja, em audiéncia
perante o juiz e com a oitiva do Ministério Publiddo entanto, é defeso ao magistrado
intimar a vitima para que se manifeste sobre eaédiesisténcia da representacdo. Assim,

defende Berenice Dias:

"De todo descabido que o magistrado, antes de eecelilenincia, intime a

vitima para que ela se manifeste sobre o eventaakjal de desistir da

representacéo apresentada na policia. Tal provalédém de ndo estar prevista
na lei, retardaria em muito o inicio da agdo pemalesconstruiria a nova
sistematica que veio exatamente para ndo permite g vitima sinta-se

pressionada a abrir mdo do direito de processau@gressor, Como ocorria nos
juizados especiaig®.

Célio de Brito Nogueira critica esse formalismogikd pelo legislador quanto a
desisténcia a representacdo, uma vez que entendeém podera impedir a vitima de

desistir da representacdo que ja tenha formulado:

E esse formalismo, que chega ao ponto de exigiiéacid presidida pelo

magistrado para que se faga a rendncia ou desst8acrepresentacdo, nao
protegera a mulher vitima de violéncia domésticafamiliar, pois ninguém

podera impedi-la de renunciar ao direito de remtese ou desistir da

representacdo que eventualmente ja tenha formulddevera ela requerer a
designagdo de audiéncia para essa finalidade? Ecqgeerer e deixar de
comparecer? Seria caso de conduzi-la coercitimtan@penas para que ela
renuncie ou desista da representacdo? Isso aéewtamtra a dignidade da
mulher, um dos pilares da lei (art. 3°). Assim oocenformalidade criada, que
representa um excesso de protecdo, de um ladogiger e de outro indcua,

“8 LIMA, Fausto RodriguesOp. cit.
“9DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh8&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200&,14-115.
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gue a grande maioria das mulheres, na atualidadtgntente, ndo desejardo
; 50
invocar:

2.3 A polémica das lesdes corporais na Lei Maria dRenha

Os delitos elencados no Cddigo Penal, quando n&r Inl@nhuma ressalva, sao de
acao publica incondicionada. Somente quando afgessamente reclama a iniciativa do
ofendido para a deflagracéo penal, ha a necessiltadspresentacdo, conforme disposto no
artigo 100 do CP: “A acéo penal € publica, salvamgo a lei expressamente a declara
privativa do ofendido. 81° A acdo publica é prordavipelo Ministério Publico,
dependendo, quando a lei o exige, da representgaafendido ou de requisicdo do
Ministro da Justica”.

Quanto ao delito de lesdo corporal nunca houveddide que se trata de crime de
acdo penal publica incondicionada. Com o adventd-elados Juizados Especiais, 0s
crimes de lesBes corporais leves e culposas passaser considerados como de menor
potencial ofensivo, transformando-os em delito d&oapenal condicionada (art. 88, Lei
9.099/95): “Além das hipoteses do Caodigo Penal dedmslacdo especial, dependera de
representacdo a acao penal relativa aos crimeesied corporais leves e culposas”.

Portanto, o desencadeamento da acdo penal nossctienlesdo corporal passou a
depender da representacao do ofendido.

Os delitos de leséo corporal dolosa grave ou gimé continuam sendo de acéo
penal publica incondicionada, ndo havendo qualessalva. J& em relagdo aos crimes de
lesé@o corporal leve ou culposa instalou-se a pai&noima vez que ha ressalva no art. 88 da
Lei dos Juizados Especiais. Com o advento da LeiaMia Penha, o art. 41 expressamente
afastou a incidéncia da Lei dos Juizados Espedm@sscrimes praticados com violéncia
domestica e familiar contra a mulher, independeatgende pena prevista.

** NOGUEIRA, Fernando Célio de Brito. A Lei n. 11.33® — Violéncia doméstica e familiar contra a
mulher - Perplexidades a vista. Disponivel em
http://www.apmp.com.br/juridico/artigos/docs/20@6111340_violencia_domestica.doc>. Acesso em 22 nov.
2008.
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A partir de entdo surgiu o impasse em relacdo esaddlitos, quando ocorridos no
ambito domestico e familiar, e as posi¢coes dividemndo sendo possivel identificar qual
corrente é predominante entre os doutrinadoreggurisprudéncia.

2.3.1 Da incondicionalidade da agdo nos crimes eé&dés corporais dolosas leves e
culposas

Para aqueles que sustentam a tese de que a atdw ader incondicionada nos
crimes de lesdes corporais leves e culposas, qupraicados no ambito familiar e
domestico, dois sdo os principais fundamentos: aifmadora do paragrafo 9° que
aumentou a pena maxima nestes crimes para trésratiendo-os do ambito dos Juizados
Especiais e o implemento do art. 41 pela Lei 1125, que prevé expressamente o
afastamento dos institutos da Lei 9.099/95, voltamdigorar o Codigo Penal, no tocante a

acao penal .

Segundo a interpretacdo de Goncgalves e Lima sabiimes de lesdo corporal
leve, cometidos no ambito familiar contra a mulheitaram a ser considerados de agéo

penal publica incondicionada:

A Lei ndo fez expressamente qualquer mencdo aeazawta acdo penal nas
infracdes de que trata, no entanto, a interpretag@ematica do ordenamento
juridico, observando-se os principios que regem adémia, e os tratados e
convencgdes internacionais sobre direitos humandsizia concluséo de que tais
crimes ndo mais dependem da vontade das vitimas ggar processamento.
Significa dizer que os crimes de lesdo corpora le¥metidos contra mulher na
violéncia doméstica ndo dependem de representagéseja, voltaram a ser
considerados de acéo penal publica incondicionada.

(...)E do interesse publico que tal violéncia ceséie podendo o Estado tolera-la
em nenhuma hipétese. Ha muito a violéncia doméstieaxou de ser
considerada um problema conjugal, familiar, em gée se mete a colher. A
opcao brasileira, por determinagéo constituciahakelo seu combate (3%)

*l GONCALVES, Ana Paula Schwelm; LIMA, Fausto Rodegude.A lesdo corporal na violéncia
domeéstica: nova construcao juridicdus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1169, 13 8€6.2Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8912eesso em: 22 nov 2008.
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Cabette entende que com o acréscimo do § 9° go 420 do Cddigo Penal a agéo
passou a ser novamente incondicionada nos dektdssdo corporal leve, nos termos do
artigo 100 do CP :

Com o advento da Lei 10.886/04, que acrescentow® 8o artigo 129, CP,
criando uma nova hipétese tipica para os casosvibdéricia doméstica”,
inclusive com apenagdo autbnoma, cogitou-se a lplidade de que houvera
uma alteracdo quanto a agdo penal, qual seja,qaeglecom a criagdo da nova
figura tipica, a acao penal teria passado a seamente incondicionada, uma
vez que a nova lei ndo chegou a tratar da questégd@b penal, voltando a ser
aplicavel a regra do artigo 100, CP, determinaetgue no caso de siléncio da
lei a ag&o é publica incondicionatfa.

O mesmo autor continua a discorrer quanto a inctmhlidade da acdo penal nos
crimes de lesdo corporal leve, agora argumentantioosenfoque do art. 41 da Lei
11.340/2006, que afastou os institutos dos JuizBgpsciais quando praticados no ambito

domestico e familiar, independente da pena prevista

Uma das determinag¢des contidas nesse diplomadegale que, nos termos de
seu artigo 41, "aos crimes praticados com violédoraéstica e familiar contra a
mulher, independentemente da pena prevista, naplisa a Lei 9099, de 26 de
setembro de 1995".

Face a isso, parece irretorquivel que a partir igéneia da Lei 11.340/06
retornou a acdo penal a ser publica incondicionadsmo nos casos de lesdes
leves, desde que perpetradas no &mbito de viol€ooeEstica e familiar contra
a mulher. Isso porque nao é no Cédigo Penal quaisencontrar o dispositivo
gue determina a agdo penal publica condicionadagsalesdes leves em geral, e
sim no artigo 88 da Lei 9099/95. O raciocinio éen: se a Lei 9099/95 nao se
aplica mais aos casos de violéncia doméstica elifmnmdontra a mulher,
inexistindo qualquer ressalva, conclui-se que rdapdica por inteiro, inclusive
0 seu artigo 88, de forma que no siléncio do Coddgmal, reintegra-se a
regéncia do artigo 100, CP, que imp&e a acéo peitdica incondicionadz

2 CABETTE, Eduardo Luiz Santo&notacdes criticas sobre a lei de violéncia doroésti familiar contra a
mulher. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1146, 21 2@@6. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8822eesso em:22 nov. 2008

3 CABETTE, Eduardo Luiz SantoAnotacdes criticas sobre a lei de violéncia dorséséi familiar contra a
mulher. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1146, 21 adg006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8822eesso em:22 nov. 2008
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No entanto, Cabette critica tal op¢éo legislativaa vez que entende que ao tornar
a acao penal publica incondicionada nos crimesedaol corporal leve, no ambito das
relacOes afetivas e familiares, o Estado acabalggprezar os sentimentos e interesses da

prépria vitima, considerando-as como incapazes:

N&o se advoga a tese do afastamento do podersiarescoercitivo do Direito
Penal nos casos de violéncia doméstica contra hemuhas isso néo justifica a
indevida e anacronica subtragdo do conflito damétpelo Estado, desprezando
suas expectativas, sentimentos e interesses emd®mm®a suposta prote¢éo ou
tutela. Muito mais "tutela" do que protecao, na ii@@m que certas vitimas (no
caso, as mulheres) parecem ser consideradas, canrorao ja ocorreu,
verdadeiras incapazés.

Nessa linha de pensamento, o autor arremata afitongue os conflitos domésticos
ndo podem ser considerados apenas sob o enfogale W&o que comporta aspectos

afetivos e sentimentais, 0os quais ndo podem seodsgslerados:

Ademais, deve-se ter em mente que um direito ajrade bases reais flutua na
abstracdo e se torna um instrumento inutil, tall glerta ha tempos Miguel
Reale ao asseverar que "o Direito, como tudo qisteegm razdo do homem e
para reger comportamentos humanos, esta imerso unpndanda vida
(‘Lebenswelt’)".Foi por isso que outrora constatou-se que a agaal péblica
incondicionada naufragava frente ao desinteresseititaa que ocasionava
terrivel prejuizo probatério e distorcdo na aplézada lei. Percebeu-se que nédo
se pode esquecer que os conflitos domésticos séio mais complexos do que
a simplista e maniqueista divisdo entre agressovitima, comportando
relevantes aspectos afetivos e emocionais que odenp ser desconsiderados
nem obliterados por alguma magia legal.

Na realidade, o destino das mulheres vitimizad&sres maos delas préprias. A
aplicacdo de mecanismos repressivos aos agressonesficacia depende muito
mais da consciéncia das préprias mulheres do qu@idez na forma da acéo
penal. A norma que amarra as vitimas na acédo @libléondicionada retira-lhes
a dignidade de seres humanos capazes de conduzromrio destino,
transformando-as em tuteladas de segunda cfasse.

> CABETTE, Eduardo Luiz Santo®p, cit.

® CABETTE, Eduardo Luiz SantoAnotacdes criticas sobre a lei de violéncia dorséséi familiar contra a
mulher. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1146, 21 adg006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8822eesso em:22 nov. 2008
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Marcelo Bastos também defende que por forca dgoadl da Lei, foi afastada a
incidéncia da Lei 9.099/95:

Em resumo, ndo ha o menor problema com o art. 4led@Maria da Penha".
N&o se aplicam, portanto, os institutos desperddizs da Lei n°® 9.099/95 em
caso de violéncia doméstica e familiar contra ahewlDeste modo, em se
configurando a violéncia doméstica e familiar carmulher, qualquer que seja
0 crime e sua pena, ndo cabe transagdo penal rgyensdo condicional do
processo nem composicao civil dos danos extintevaudibilidade, néo se lavra
termo circunstanciado (em caso de prisdo em flaégraeve ser lavrado auto de
prisdo em flagrante e, se for o caso, arbitradacéip deve ser instaurado
inquérito policial (com a medida paralela previstaart. 12, Ill, e 88 1° e 2° da
Lei n° 11.340/06), a denuncia devera vir por escuit procedimento sera o
previsto no Cédigo de Processo Penal, em se t@mtdedeséo corporal leve a
acao penal seré de iniciativa pablica incondiciagad®

Para Luiz Flavio Gomes e Alice Bianchini, o arti§8@ da Lei 9.099/95 foi
derrogado pelo artigo 41 da Lei 11.340/2006 e,gmbo; os delitos de lesdo corporal

dolosa:

Art. 41 da nova lei:dentre todos os delitos que, no Brasil, admitem
representacdo acham-se a lesdo corporal culposdegf@a corporal (dolosa)
simples. Nessas duas hipdteses a exigéncia desespaedo (que é condicdo
especifica de procedibilidade) vem contemplada o8& da Lei 9.099/1995
(lei dos juizados especiais). Esse dispositivo fdiorevogado, sim, apenas
derrogado (ele ndo se aplicara mais em relagdo lkemde que trata a Lei
11.340/2006 — em ambiéncia doméstica, familiar mtima). Note-se que o
referido art. 88 s6 fala em lesdo culposa ou dokisgples. Logo, nunca
ninguém questionou que a lesao corporal dolosaegoavgravissima (CP, art.
129, § 1° e 2°) sempre integrou o grupo da ac&al péblica incondicionada.
Nesses crimes, portanto, cometidos pelo maridoraamtmulher, pelo filho
contra a méae, pelo empregador contra a empregadéstioa etc., ndo se pode
mais falar em representacdo, isto €, a acdo pem@formou-se em publica
incondicionada (o que conduz a instauragdo de iftqupolicial, denlncia,
devido processo contraditorio, provas, sentencplodgrau de jurisdi¢do etc.).

%6 BASTOS, Marcelo Lessa/ioléncia doméstica e familiar contra a mulher. Ikfaria da Penha". Alguns
comentarios Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 3 08006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=900Aeesso em: 22 nov. 2008.



35

Esse ponto, sendo desfavoravel ao acusado, ndo rptdegir (isto é: ndo
alcanca os crimes ocorridos antes do dia 22.08706).

No entanto, Gomes e Bianchini fazem uma ressalvdaendendo que a

incondicionalidade da acao penal s6 tem pertin&roiaelacdo aos crimes dolosos:

(...) a mudan¢a na natureza da agdo s6 tem paign@&os crimes dolosos,
porque nestes tem relevancia a situagdo da mutimo witima; parece néo ter
nenhum sentido qualquer alteracdo nos crimes awgpaple ndo justificam o
afastamento da exigéncia de representatao.

Ainda argumentam que n&o h& incompatibilidade emgrartigos 41 e 16 da Lei

Maria da Penha, uma vez que a representacdo car&tinuser exigida nos crimes de acao

penal publica condicionada:

N&o existe nenhuma incompatibilidade, de outro,ladtre o art. 41 e o art. 16.
O primeiro excluiu a representacéo nos delitosedad corporal culposo e lesao
simples. No segundo existe expressa referénciprasentacdo da mulher. Mas
€ evidente que esse ato s6 tem pertinéncia enficel@utros crimes (ameaca,
crimes contra a honra da mulher, contra sua lilwerdgexual quando ela for
pobre etc.). Alids, nesses outros crimes, a awdedpolicial vai colher a

representacdo da mulher (quando ela desejar mamifesa vontade) logo no
limiar do inquérito policial (art. 12, I, da Lei B40/2006}°

Em recente decisédo, o Superior Tribunal de Justg&luiu que o crime de lesdes
corporais leves e culposas € de acao publica imgondda, tendo em vista que o artigo 41

da Lei 11.340/2006 derrogou o artigo 88 da Lei 9/98, nos casos envolvendo violéncia

domestica e familiar:

*” GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice Lei da violéncia contra a mulheren(incia e representacéo da
vitima Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1178, 22 s@006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=896Aeesso em: 19 nov. 2008.

8 GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice.Lei da violéncia contra a mulher: inaplicabilidadiz lei dos
juizados criminais. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1192, 6 ouW062 Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9008eesso em: 22 nov. 2008.

9 GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice.Lei da violéncia contra a mulheren(ncia e representacdo da
vitima Jus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1178, 22 s@006. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=896Aeesso em: 19 nov. 2008.
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Penal - Crimes contra a Pessoa (art.121 a 154) - i@es contra a vida -
Leséo Corporal (art. 129 ) - Violéncia Doméstica

Trata-se dehabeas corpusmpetrado contra acérddo que deu provimento ao
recurso em sentido estrito interposto pelo MP, rdgteando que a denuncia,
anteriormente rejeitada pelo juiz de 1° grau, fossebida contra o paciente pela
conduta de lesdes corporais leves contra sua cdrapanmesmo tendo ela se
negado a representa-lo em audiéncia especialmesigndda para tal finalidade,
na presenca do juiz, do representant®aamuete de seu advogado. Com isso, a
discusséo foi no sentido de definir qual é a espéle acdo penal (publica
incondicionada ou publica condicionada a repregéojadevera ser manejada
no caso de crime de lesdo corporal leve qualificaelacionada a violéncia
doméstica, ap6s o advento da Lei n. 11.340/2006uMna, ao prosseguir o
julgamento, por maioria, denegou a ordem, por elgenue se trata de acao
penal publica incondicionada, com apoio nos segsirdrgumentos, dentre
outros: 1) o art. 88 da Lei n. 9.099/1995 foi dgawo em relacéo a Lei Maria da
Penha, em razdo de o art. 41 deste diploma legaixressamente afastado a
aplicacgéo, por inteiro, daquela lei ao tipo deeanit art. 129, § 9°, CP; 2) isso se
deve ao fato de que as referidas leis possuem @saipmetralmente opostos.
Enquanto a Lei dos Juizados Especiais busca evitgicio do processo penal,
gue podera culminar em imposi¢do de sancdo aoeggehtei Maria da Penha
procura punir com maior rigor o agressor que agesasndidas nos lares, pondo
em risco a salde de sua familia; 3) a Lei n. 112846 procurou criar
mecanismos para coibir a violéncia doméstica elf@ntontra as mulheres nos
termos do 8 8° do art. 226 e art. 227, ambos d&98B/ dai ndo se poder falar
em representacdo quando a lesdo corporal culpostlosa simples atingir a
mulher, em casos de violéncia doméstica, familiaindima; 4) ademais, até a
nova redagéo do 8§ 9° do art. 129 do CP, dada pelédada Lei n. 11.340/2006,
impondo pena maxima de trés anos a lesdo corgyalqualificada praticada no
ambito familiar, corrobora a proibicdo da utilizac@lo procedimento dos
Juizados Especiais, afastando assim a exigénciemtesentacdo da vitima.
Ressalte-se que a divergéncia entendeu que a mesinma 11.340/2006, nos
termos do art. 16, admite representagdo, bem comeenincia perante o juiz,
em audiéncia especialmente designada para essarftes do recebimento da
dendncia, ouvido o Ministério Publico. (HC 96.99F;[Rel. Min. Jane Silva,
Desembargadora convocada do TJ-MG, julgado em Z®8]).



37

2.3.2 Da exigéncia da representacao na hipotesardd 29, 9°

Para a doutrina que entende que a acdo penalinesate lesbes corporais leves e
culposas continua a ser condicionada a representad&gislador apenas quis afastar os
beneficios de natureza estrita da Lei 9.099/95eecpmo o artigo 88 € norma acidental e
nao essencial da Lei dos Juizados Especiais, camim sendo tais delitos de acao penal

condicionada, mesmo no ambito das relactes dorasgitamiliares.

Para Pedro Porto, “(...) a intencdo fundamentalledislador ndo era afastar a

exigibilidade de representacdo e sim evitar, dorteya aplicacdo de penas pecuniarias em

caso de delitos praticados com violéncia contraihen”.*°

Apesar de entender que a representacdo apresertarse uma medida
despenalizadora, Porto defende que ela concoaeoa da ofendida:

Assim é que, em uma interpretacdo sistematica dspogitivos da Lei
11.340/06, antes citados, poder-se-ia concluiraqatastamento da Lei 9.099/95
€ determinagdo genérica, relativa, precipuamenteinstitutos despenalizadores
alheios & autonomia volitiva da vitima — a traneag& suspensdo condicional
do processo - ordinariamente vistos como institutessencialmente
despenalizadores e, como reiteradamente aplicadosomna benevolente,
granjearam a ma fama de serem beneficios causadi@resmpunidade.
Entretanto, a representagcdo continua exigivel mwses de lesbes corporais
mesmo ante a qualificadora do § 9° do art. 129 Hpwto que, apesar de ser
também uma medida despenalizadora, ela concorrefasor da vitima,
outorgando-lhe o poder de decidir acerca da instdior do processo contra o
acusadd?

Nessa linha de pensamento, Porto assegura que agergeesentacdo uma medida

despenalizadora, ela beneficia diretamente a vitima

Ademais, sem sombra de duvidas, se a exigénciepdesentacao € de fato uma
medida despenalizadora, ndo menos certo é querdsiteadecisdo no poder da
vitima, que pode entdo utiliza-la como instrumesitobarganha para uma justa
reparacdo de danos civis, atende a dois objetiposir o sujeito ativo e

®PORTO, Pedro Rui da Fontouranotacdes preliminares & Lei n° 11.340/06 e supsnaissdes em face
dos Juizados Especiais Criminaidus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1169, 12666. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=891&eesso em:24 nov. 2008.

®1 PORTO, Pedro Rui da Fontoufp. cit
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beneficiar direta e imediatamente a propria vitiGam efeito, € importante
lembrar que o poder de representar pressupfe comgliar, de sorte que,
mantida a representagdo, mantém-se também a egédle, nesse caso, o poder
de barganha da vitima é fortalecido pela inexiséénde outras medidas
despenalizadoras posteriores, ou seja, ou 0 agressita as condi¢cdes do
acordo proposto pela vitima, ou tera de submetdesez ao processo criminal,
sem direito a transacao ou suspenséo condicionpfatesso que lhe poderiam
ser mais benéficas que a propria compensacdo duss davis. Deste modo,
somente com excluir outros beneficios despenalizado o legislador
incrementou a severidade legal em crimes de maenoréalio potencial ofensivo
praticados contra a mulher, ainda que mantendégémoia de representac¥o.

Quanto a possibilidade de a vitima ser pressioaatksistir da representagéo, Porto

esclarece:

O legislador cercou esta decisdo de garantias canexigéncia de que a
desisténcia ocorra em presenca do juiz e seja ouvMinistério Publico.

(...) Destarte, embora parega irrecusavel que, eitosncasos, a mulher vitima
de violéncia doméstica sofrera presséo para dedestiepresentacao oferecida e
que, dependendo de sua condigdo econdmica ou sEstelpressao podera
exercer acentuada influéncia em sua decisdo, ndnés certo asseverar que a
Lei 11.340/06 também visa minimizar ou eliminar pompleto esta constelagdo
de fatores perversos que |lhe diminuem a liberdadesdolha, criando condigbes
propicias para uma decisdo mais livre por parteititaa, e o faz ao estabelecer
importantes medidas protetivas que obrigam o agressts. 22 e 23) e que
beneficiam diretamente a ofendida (art. 24), alé&s ghrantias de transferéncia
no servico publico e manutencdo do vinculo empfeigaart. 9°, § 2°, | e 11§

Dessa forma, Porto conclui que se mantendo a mmeEsio nos crimes de lesbes
corporais leves e culposas, estara se valorizang&i@ protagonista da Lei:

Assim, em se conservando a exigéncia de represengggonseqientemente, a
oportunidade de conciliagdo, esta inclusive consipdglade de reparacdo dos
danos, ndo se esta neutralizando a vitima no moge=nal, ao contrario, é ela
valorizada e soerguida a condicdo de protagonistavante, que pode
beneficiar-se direta e imediatamente da possibiédde decidir acerca do
prosseguimento da acao penal.

Por tais razdes, tem-se que a exigéncia de repags®nnos casos do art. 129, §
9° do CP contra a mulher deve ser mantida, pbisotaclusdo atende a uma
interpretacdo sistemética da nova lei, harmonizandcom o sistema e

%2 PORTO, Pedro Rui da Fontoursnotacdes preliminares & Lei n° 11.340/06 e supsnaissdes em face
dos Juizados Especiais Criminaidus Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1169, 12866. Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=891&eesso em:24 nov. 2008.

% PORTO, Pedro Rui da Fontoufp. cit.
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corresponde melhor d@elosda norma legal, pois, teleologicamente, a Lei Maria
da Penha pretende refor¢ar o protagonismo da vitioher na punicéo do seu
agressor.

Nessa mesma linha de pensamento, Rogério Sanch&nado Batista Pinto
também consideram a representacdo como uma meegerthlizadora que concorre a

favor da ofendida.

Sanches e Pinto entendem que o afastamento daokelwlzados Especiais é
relativa aos institutos despenalizadores alheiwamnéade da ofendida. Além disso, o direito
de decidir sobre representar ou ndo se constitypassibilidade de conciliagéo civil, o que
certamente atende aos interesses da vitima, queseempre desejam a punicdo do

agressof?

Damasio de Jesus assevera que o propoésito daileide afastar a aplicacdo de

penas alternativas, inadequadas no ambito da cial@omestica e familiar:

Segundo entendemos, a Lei n. 11.340/2006 ndo pletetransformar em
publica incondicionada a agdo penal por crime s@deorporal cometido contra
mulher no dmbito doméstico e familiar, o que cafdra a tendéncia brasileira
da admissdo de um Direito Penal de Interveng&donvire dela retiraria meios
de restaurar a paz no lar. Publico e incondiciomagoocedimento policial e o
processo criminal, seu prosseguimento, no casodaleraida desejar extinguir
os males de certas situacdes familiares, sé videapo ambiente doméstico,
impedindo reconciliagbes.

O propdsito da lei foi o de excluir da legislagdpeamissédo da aplicacao de
penas alternativas, consideradas inadequadas phipdtese, como a multa
como a Unica sancao e a prestacdo pecuniariapgeria consistente em "cestas
béasicas" (art. 17). O referido art. 88 da Lei ©299/95 n&o foi revogado nem
derrogado. Caso contrério, a acéo penal por vidatdes lesdo corporal comum
seria também de publica incondicionada, o que sbriai em retrocesso
legislativo inaceitavel>

Concluindo, Damasio de Jesus defende um equilérioque a acdo penal nédo é

exclusivamente privada nem publica incondicionada:

% CUNHA, Rogério Sanches, e PINTO, Ronaldo Batlgtaléncia domésticaSao Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2007 p. 135.

85 JESUS, Damésio E. dBa exigéncia de representacdo da agéo penal plliaracrime de leséo corporal
resultante de violéncia doméstica e familiar cordranulher. Lei n°® 11.340/2008us Navigandi, Teresina,
ano 12, n. 1670, 27 jan. 2008. Disponivel em: <#tis2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=10889>e%sD
em: 24 nov. 2008.
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A lei brasileira enfrentou 0 mesmo dilema no gualvsam envolvidas outras
legislacbes: o do empowerment das mulheres. Qoidizipersecucado criminal e
seu prosseguimento devem ser deixados nas magaullasres ou o poder de
decisdo pertence somente ao Estado, sem a intaiferdaquelas? Aceita a
primeira alternativa, sendo a acdo penal de exausiciativa da vitima, sem
interferéncia do Estado (a¢do penal privada), ®w#séo de processar ou ndo o
autor da violéncia e de prosseguir ou ndo com aepacdo criminal pode
derivar de indmeros motivos e situagfes (recoméiba vinganca, medo,
pressao, susto no agressor, trauma etc.). Sob asprecto, sabemos que, nas
acOes penais privadas, poucos séo os casos denagadeAlém disso, deixar o
poder de iniciativa sé6 com a vitima enfraquecempaléica publica de minimizar
esse mal social. Adotada a segunda opcdo, tornandgdo penal publica
incondicionada, o episédio pode resultar em congmado autor, o que,
tratando-se de marido, ensejaria até a ruina didath

Seguindo a posicao destes doutrinadores, julgodburial de Justica do Distrito
Federal:

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. LESAO CORPORAEVE.
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. ARTIGOS
16 E 41 DA LEI N° 11.340/2006. NECESSIDADE DE REFSERTACAO.
RETRATAGAO DA REPRESENTAGAO. POSSIBILIDADE.

O artigo 41 da Lei n° 11.340/2006, ao excluir acaghbo da Lei n° 9.099/95,
pretendeu, somente, vedar a aplicagdo dos in&itdespenalizadores nela
previstos, como a composi¢ao civil e a transac&alpestrumentos impeditivos
da persecucao criminal contra o agressor. Naamfen¢éo do legislador afastar a
aplicacdo do artigo 88 da Lei n° 9.099/1995, quedmiona a agdo penal
concernente a lesdo corporal leve e a lesdo corpaEosa a representacdo da
vitima, tanto que esta é prevista no art. 12n Ifine, da Lei n°® 11.340/2006.
Exegese diversa conduziria a um absurdo dentroistens, que ndo pode
contrariar a légica. H& outros crimes, até maivegapara os quais, ndo a Lei n°
9.099/95, mas o proprio Cédigo Penal prevé a nitzebs de representacdo da
vitima. Exemplo os crimes contra a liberdade sekestupro, atentado violento
ao pudor, posse sexual mediante fraude, atentadpudor mediante fraude,
corrupgdo de menores), nos quais, igualmente afanaiulher em contexto de
violéncia doméstica, sendo ela pobre, é necesaédsiga representacdo, porque
exigida pelo Cédigo Penal (artigo 225, § 1°, 1,298

J& o artigo 16 da Lei n° 11.340/2006 impde quesalincia” a representagéo, na
realidade, retratagdo da representacdo, “sO serdtidal perante o juiz, em
audiéncia especialmente designada com tal finadidadtes do recebimento da
dendncia e ouvido o Ministério Publico”. O clarojettvo é que o Ministério
Pudblico e o juiz fiscalizem a retratacdo da represgio, para evitar que ela
ocorra por ingeréncia e forca do agressor. Essmtmmodal da questéo. Atentou
a nova lei, precisamente, para que pode a mulligmavda lesdo corporal,
“desistir’ do prosseguimento da agéo contra seudmau companheiro, em face

% JESUS, Damaésio E. dBa exigéncia de representacdo da acdo penal pulplaracrime de lesdo corporal
resultante de violéncia doméstica e familiar cordranulher. Lei n® 11.340/2008us Navigandi, Teresina,
ano 12, n. 1670, 27 jan. 2008. Disponivel em: <#tis2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=10889>e%sD
em: 24 nov. 2008.
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de coacdo ou violéncia deste. Dai a necessidadeudi&ncia. Manifestada a
retratacdo antes do recebimento da denuncia, designar o juiz audiéncia para,
ouvido o Ministério Publico, admiti-la, se o cadtdo se trata aqui de mera
homologacéo da retratacdo. O objetivo da lei, ddeeMinistério Pablico e do
juiz, é perquirir, efetivamente, por todos os me@amotivacdo do pedido da
vitima. Ouvido o Ministério Publico e convencidguiz de que a retratacéo é
espontanea, tendo por fim a efetiva reconciliagioasal, a real preservagédo dos
lagos familiares, e havendo condicdes a tanto &éveis, deve admitir o pedido,
pondo fim ao processo. Caso contrario, ndo. Naddjvé de recusar-se a
retratacdo, pelo relevo que merece a prote¢ddraavita violéncia doméstica e
familiar. Reiteracdo da violéncia doméstica e famil maus antecedentes
criminais do agressor, seriedade e gravidade dasstancias de que resultantes
as lesbes, apesar de leves, tudo isso milita cantezeitacdo da retratagéo.
Imprescindivel, portanto, 0 exame de cada casaretmc

Na espécie, informa a vitima ser esta a Unica éoola em seis anos de
convivéncia. Ndo ostenta o denunciado outros megispenais. Testemunha
residente ha trés anos no mesmo lote do casalaafido ter presenciado fato
semelhante neste periodo.

Nesse contexto, ha de se aceitar a pretendidaagim ocorrida, no caso, antes
do recebimento da denuncia, nos termos do artalléedn. 11.341/2006, e que
se afigura esponténea, com o claro propésito dmodmacdo do casal(TIDFT,
Primeira Turma, SER n. 2007091000878-7, Rel. DegidvMachado).

Conforme se depreende da decisdo acima, a retratagépresentacdo deve ser
fiscalizada pelo juiz e Ministério Publico, cexdindo-se que a desisténcia da ofendida nao
seja fruto de pressao por parte do ofensor. Castratacdo ndo seja espontanea, ha de se

recusa-la, tendo em vista o objetivo de protecétiraa de violéncia doméstica e familiar.

De acordo com o ensinamento de Wania lzumino, &itadr Elisa Girotti, a
representacdo pode ser utilizada como instrumeatpoder das vitimas, que passam de
uma situagdo passiva para atuarem de forma ativé@mbito das relagbes domésticas e
familiares. Além disso, Izumino entende que nagitdblema em relacdo a possibilidade
de a vitima vir a desistir da representagédo e sfaita de informagéo a vitima sobre as

consequéncias de sua renuncia:

Izumino trata a possibilidade de manuseio da reptagdo como um
“empoderamento” das mulheres, pois estas deixamarsed vitimas passivas
para atuarem de forma ativa, reagindo a situacadoincia que enfrentam. A
capacidade de dispor da representacdo revela fommagés das quais as
mulheres podem exercer poder na relacdo com osaumapos. Entretanto, a
autora chama a atencao que o problema néo esté&sidifdade da vitima de se
manifestar retirando a representacdo, mas na aaséec mecanismos que
permitam que ela seja informada de seus direitdaseconseqiiéncias de sua
rendncia a representacdo. A este respeito, o irdo ®rt. 11 da Lei 11.340/06,
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estabelece que a autoridade policial deve infoarmaulher os direitos e servigos
a ela conferidos, tal atitude é importante, poréiue se lastima é que tenha
sido necessario sua previsdo legal, o que levaen ré@o ser a oferta da
informac&o um habito nas delegacias de polféia.

Importante ressaltar a mudanca de posicdo da t@spedesembargadora Maria
Berenice Dias, que no inicio da vigéncia da LeiiMaa Penha defendia a tese de que o
delito de lesdes corporais leves e culposas eegdle penal publica incondicionada: “Esta
posicao foi a que defendi logo apds a vigénciaetflamias acabei migrando para a outra

corrente™®

Berenice Dias argumenta sobre sua mudanca de ppopgssando a defender que a
representacao persiste nos delitos de lesao cogmosa leve e culposa, e que tal instituto
constitui-se em poderosa arma para as vitimas, galecisdo de processar ou ndo o

agressor estara nas maos da mulher:

Certamente as chances de um acertamento do canilite as partes sdo muito
maiores se a vitima tiver a faculdade de fazer wesmpo instrumento de
negociagéao, do direito de livrar o agressor do gssc criminal. Esta arma, que
pode ser utilizada para exercer pressao psicolégssegura o equilibrio entre as
partes. Literalmente ba sorte do varéo estd nas d@anulher. Invertem-se os
papéis. Assim, com mais facilidade o juiz poderteobucesso e conseguir que
as p?grtes fagam acordo e acertem a separacdont@anésitas e partilha de
bens>

Continua a autora argumentando que a Lei possuicarater eminentemente

protetivo & vitima, “muito mais do que punitivo agressor”’

Assim, discorre que ndo ha razdo para dar contdeich demanda penal quando
resolvidas as questdes que mantinham a situac&mrfbto doméstico ou familiar, até

®” GIROTTI CELMER, Elisa.Violéncia contra a mulher, producdo legislativa isalirso punitivo - um
estudo sobre a Lei Maria da Penha (11.340/0&): Ambito Juridico, Rio Grande, 42, 30/06/2007.
Disponivelemhttp://www.ambitojuridico.com.br/sitediex.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_i8=1
12. Acesso em 22/11/2008.

% DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dei 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh&&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200&18.

%9 DIAS, Maria BereniceOp. cit,p. 120.

O DIAS, Maria BereniceOp. cit.P. 119.
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mesmo porgue, quando resolvido o conflito entreasal; a vitima certamente néo ira

contribuir para a apuracao do delito, ensejandguadéquer forma, a absolvicao do réu:

De todo descabido que, solvidas todas as contiagégsie mantinham o casal
em situagdo de conflito, ainda assim, instaure-aga@ penal. As claras que a
vitima ndo tem mais interesse em sar seguimergprasentacdo levada a efeito.
Certamente ela em nada contribuira para a apudgé&telito. O resultado da

investigacdo ninguém duvida qual seja. O inquérdo sera remetido a juizo
pela autoridade policial ou o Ministério Publicoondferecera dendncia. Ainda
gue venha a ser instaurada a agéo penal, o juiakcabsolvendo o réu por falta
de provas. Portanto, havendo composicdo e solveadosituacdo de conflito

entre as partes, é justificavel admitir a posslhiie de a vitima obstar o
prosseguimento da demanda peffal.

Quanto a possibilidade de a vitima ser pressiopada desistir da representacao,
Maria Berenice argumenta que a propria Lei 11.3@WBZeve essa preocupacao, tanto que
para renunciar a representacdo, a vitima € ouwtta jpiz, em audiéncia especialmente

com tal finalidade, e com a participacdo do Minmist@ublico (art. 16):

A partir da nova Lei, para renunciar a represeta;®fendida é ouvida pelo
juiz, em audiéncia, sendo colhida a manifestacaMuhistério Piblico. Agora
tanto a representacdo como a renuncia sdo maxifssgeela vitima, de modo a
gue ndo se sinta premida a fazé-lo, até porquersetoptara com a presenca de
um defensor.

Com todos esses cuidados, nada justifica afastaosaibilidade de a vitima
renunciar a representacéo levada a efeito quandegikiro da ocorrénci&’

Sabe-se que, cotidianamente, comuns sdo os casqaeem mulher busca auxilio
nas delegacias especializadas apenas com o ideuliascar uma orientacédo ou até mesmo
para “desabafar” suas angustias de um relacionancemjugal que ndo mais corresponde
aos seus anseios baseados no amor e no respgtonad mulheres chegam em estado
emocional tdo abalado que ndo ha como tratar sdlepna apenas sob 0 aspecto criminal.
N&o querem estas vitimas ver seus companheiroggairila maioria dos casos, desejam
gue seus parceiros ndo mais lhes agridam ou lregeitem de alguma forma, numa

perspectiva de terem harmonia em seus lares, vav@adorma digna.

"L DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai 111.340/2006 de combate a
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200&2p.
"2 DIAS, Maria BereniceQp. cit, p. 122-123.
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Nesse sentido, Maria Berenice argumenta:

A vitima tem enorme dificuldade de denunciar umeeatmado com quem
convive, que é o pai de seus filhos e prové o stestia familia. Quando chega a
uma delegacia para registrar a ocorréncia, vaidreaexilio para que a paz volte
a reinar na sua casa. Nao tem o desejo de se sepagm quer que seu cdnjuge
ou companheiro seja preso, sé quer que ele paegmegli-la. A denlncia na
delegacia e a busca de apoio do Poder Judicidniams&ecursos encontrados
pelas mulheres para fazer cessar periodos de agresstinua. A condenagéo
criminal, na grande maioria dos casos, ndo é agéiteda vitima’>

Maria Berenice entende que o carater repressivbegamuitas vezes, é fator de
recuo da propria vitima, ao ter conhecimento dasiptslade de seu companheiro ser

processado e condenafdo.

Sanches e Pinto, citando o trabalho da socidlofi liemgruber, corrobora com

Berenice Dias:

Em alguns paises, legislagfes muito rigidas desdstin as mulheres agredidas
a denunciarem seus agressores e registrarem s@@@agjuSempre que 0
companheiro ou esposo € o Unico provedor da fanoillmedo de sua prisao e
condenacdo a uma pena privativa de liberdade apabecontribuir para a
impunidade. Em alguns paises existem formas caistév alternativas de punir
homens perpetradores de violéncia contra mulhes@setudo se ndo forem
reincidentes [...] E urgente que se amplie o confetto das experiéncias
alternativas a imposicao de penas de prisdo nesta@ois ja existe evidéncia de
gue, em varios casos, o encarceramento de homeesapmentar, ao invés de
diminuir, os niveis de violéncia contra a mulhersegaxas gerais de impunidade
para esse tipo de crimi®.

3 DIAS, Maria BereniceA lei Maria da Penha na justica: a efetividade dai .1.340/2006 de combate &
violéncia domestica e familiar contra a mulh&®&o Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 200&24.

"4 DIAS, Maria Berenice. Op. cit, p. 124.

& CUNHA, Rogério Sanches, e PINTO, Ronaldo Batigtaléncia domésticaSdo Paulo: Editora Revista
dos Tribunais, 2007 p. 130.
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3. EM BUSCA DE ALTERNATIVAS NO ENFRENTAMENTO DA VIO LENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR

A Lei Maria de Penha completa dois anos e € indgeés@ avanco na luta das
mulheres no combate a violéncia domestica e famifates vista como um problema
intimo-privado, onde ninguém se arriscava a “mateslher”, a violéncia domestica passou
a ser um crime duramente reprimido pela legislggioa, constituindo-se em atentado aos

direitos humanos.

Apesar dos avancgos, necessario se fazer uma refsexé carater repressivo da Lei

€ suficiente para coibir e erradicar a violéncimdstica.

Se é evidente que o resultado para o enfrentandentoléncia domestica nao foi
satisfatorio no ambito da Lei dos Juizados Espgciambém é certo que a resposta para a
solucédo de conflitos domésticos e familiares tamim@&m estd unicamente num sistema

penal notadamente retributivo, que tem na punieémbjetivo fim.

Neste capitulo, ser4 analisada a questdo da ndmesgia estruturacdo de equipes
multidisciplinares, disciplinada no Titulo V da L#1.340/2006, bem como outras formas
alternativas em busca de uma solugcédo para o apdffitnestico e familiar, que atenda aos

efetivos interesses da principal protagonista dad_msulher.

Também, através de uma pesquisa de campo, serseaado um trabalho de
cunho psicopedagdgico proposto pela 62 Delegaci®aliia da Capital/SC, unidade

policial especializada, no enfrentamento da viaddomeéstica e familiar.

3.1 Da atuacédo da equipe multidisciplinar

A propria Lei 11.340/2006 reconhece a necessidadend tratamento psicossocial
em casos envolvendo violéncia doméstica e famibar,prever no Titulo V da Lei

11.340/2006, a criacéo de equipes multidisciplinare
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O Titulo V da Lei expressa a funcdo da equipe whgttiplinar, que possui entre

outras atribuicdes:

(...)fornecer subsidios por escrito ao juiz, ao isério Publico e a Defensoria
Pudblica, mediante laudos ou verbalmente em audigraiesenvolver trabalhos
de orientagdo, encaminhamento, preven¢do e outeaédas, voltados para a
ofendida, o agressor e os familiares, com esped@icdo as criancas e aos
adolescente®.

Com certa redundancia, a Lei, no artigo 30, sugeeeas equipes multidisciplinares
sejam indicadas apenas em casos complexos: "quanoomplexidade do caso exigir
avaliagdo mais aprofundada, o juiz podera detemménananifestacdo de profissional

especializado, mediante a indicagédo da equipeetheliatento multidisciplinar".

A investigacdo psicossocial, além de sua fundarhé@ngzportancia para a atuagéo
judicial, servira de orientacdo e esclareciment@arses, mostrando-lhes que a violéncia
ndo & modo de solucdo de conflitos e que jamaisrpaer tolerada.

Como bem argumenta Fausto de Lima, a atuacdo degigses tem por finalidade
uma reflexdo critica de género, numa perspectivangedir a reincidéncia nos casos de

violéncia doméstica e familiar:

A atuacdo da equipe ndo visa um tratamento "tetigp@udas vitimas, muito

utilizado no passado para "ensinar" as mulherelealerer a seus maridos. A
intervencao busca uma reflexao critica dos papémis impostos a homens e
mulheres, sob uma perspectiva de género, abordamdturalizagdo social da
violéncia.

Advirta-se, ainda, que a finalidade da intervengéo é incentivar a vitima a
representar. Busca-se, mediante orientacdo espedml que ela encontre a
melhor maneira de reparar o dano resultante deéénd@ e impedir sua
repeticdo. A propria intervencdo multidisciplinande ser suficiente para
diminuir a relac&o de dominac&o e a violéncia famil

E arremata afirmando que a adocédo deste trabaltraperal constitui-se em

alternativa que melhor atende as expectativassidugio do conflito doméstico:

" BRASIL, Lei 11.340/2006, art. 30.

""LIMA, Fausto Rodrigues deA renincia das vitimas e os fatores de risco aévicia doméstica. Da
construcdo a aplicacdo do art. 16 da Lei Maria danRa Jus Navigandi, Teresina, ano 12, n. 1615, 3 dez.
2007. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/dondwtexto.asp?id=10718>. Acesso em: 17 nov. 2008.
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Essa é, sem duavida, uma forma extrapenal de se fazentrole social das
condutas indesejaveis, nos casos que o0 legisladoultd as vitimas a
representacdo. Atende tanto as expectativas dosinafistas partidarios da
intervencao penal minima, que buscam solugBesnatteas para o controle
social, quanto do movimento feminista, que sugerengoderamento das
mulheres, através de orientacéo especialiZada.

3.2 Novas propostas em busca da solucéo para o disafdoméstico e familiar

O Direito Penal, utilizado com a finalidade de otégdo dos individuos, mediante a
ameaca ou efetiva imposicédo de sancdes apreseatdupta limitacdo estrutural. Primeiro
porque acreditar na crenca de que, temendo everdaiagdes penais, 0s homens deixariam
de agredir as mulheres no ambito domestico, é wpasgao pouco plausivel e de dificil

comprovacdo empirica.

Em segundo lugar, porque o Direito Penal deve oéereespostas diferenciadas
segundo a gravidade da violéncia perpetrada. Seriampreensivel responder da mesma
forma ao homicidio, a lesdo corporal, as injurimesmo se todas estas formas de
manifestacdo da superioridade masculina acarretassesequéncias devastadoras para as
vitimas. A crenca de que o aumento da pena, emmatiysteja suficiente para debelar
gualquer tipo de criminalidade é infundada. Revglande ingenuidade em relacdo a
eficacia da intimidaca®f,

Tratar e prevenir o problema da violéncia domestaguer mais do que uma
resposta do Direito Penal: exige uma mudanca agestulturais tanto da vitima como do

agressor.

8 LIMA, Fausto Rodrigues deA renincia das vitimas e os fatores de risco aévicih doméstica. Da
construcdo a aplicacdo do art. 16 da Lei Maria denRa.Jus Navigandi, Teresina, ano 12, n. 1615, 3 dez.
2007. Disponivel em: <http://jus2.uol.com.br/dondwtexto.asp?id=10718>. Acesso em: 17 nov. 2008.

" GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice.Violéncia doméstica: mais uma lei puramente singhdli
Revista Sintese de Direito Penal e Processual Rerialn. 27, ago./set. 2004, p. 07.
8 GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice.Violéncia doméstica: mais uma lei puramente sincadli
Revista Sintese de Direito Penal e Processual Reraln. 27, ago./set. 2004, p. 07.
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Nessa linha de pensamento, Gasparotto e Baraldnhdgin que para resolver a
guestdo da violéncia domestica e familiar necess®ifaz a criacdo de instituicdes que

busquem uma mediacdo dos conflitos, visando untaucagao:

(...) para que o sistema penal passe a tratarsidguea violéncia domestica com
maior probabilidade de eficacia e, ao mesmo terdpomaneira repressiva e
preventiva, € preciso criar na esfera publica, @smo na privada, instituicdes
que tenha por funcdo a mediagdo dos conflitos parastabelecimento da
harmonia entre agressor e vitima, bem como paraparacdo do dano, a
reeducacao para as relacées, visando a harmorehSoc

Para enfrentar o problema da violéncia domesti¢angliar, mais importante é

educar do que punir.

Nesse sentido, Sabadell aponta os avancos dergamdtietivo da Lei, mas também
critica 0 seu retrocesso quando faz referéncianaeéz com que o legislador aponta a

necessidade de desenvolvimento de medidas edwcdbvaonto de vista de género:

Trata-se de uma lei que apresenta avancos e retgxeno tratamento da
violéncia doméstica. Por um lado, a lei afirma eessidade de conceder-se um
tratamento multidisciplinar a matéria, fato estee quAo deixa de ser um
reconhecimento sobre os limites que possui o dire# em especial o direito
penal -, para solucionar conflitos sociais graudemo uma “boa carta de
intencdes” afirma-se a necessidade de desenvoledidas educativas (art. 8.°)
para combater a violéncia doméstica, incentivaredmslusive a realizagdo de
pesquisas. No ambito juridico, as propostas tamb@mse limitam a esfera
penal. Isto constitui, sem divida, um avanco emdsrde legislacdo em matéria
de direitos humanos.

Realmente o direito penal pode oferecer muito poasomulheres que séo
diariamente agredidas por seus atuais ou ex- m&ritimorados e familiares
mais proximos. Porém, mais importante do que pai@ducar. H4 mais de uma
década venho insistindo que a problemética da reultachista (em termos
cientificos denominamos de patriarcado) s6 podeaabatida por meio de uma
mudanca social de valores e para isso a educag#titub o elemento mais
importante. E preciso mudar mentalidades.

Ocorre que realizar uma tal mudanga ndo constina tarefa facil. Homens e
mulheres estdo conjuntamente envolvidos (e edupados um ambiente

81 BARALDI, Tereza Cristina Albieri; GASPAROTTO, JagnWanderelyO tratamento legal dos crimes de
menor potencial ofensivo ocorridos no ambito doibese uma proposta para o século XXI: justica
restaurativa.Anais do Xlll Encontro Nacional do COPENDI, p. 500
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culturalmente machista, onde ainda predomina oedpsito a mulher. Como
promover uma tal mudanca socfal?

A autora critica também a falta de preparo dosagmees juridicos, que ensejou a
ineficacia da Lei dos Juizados Especiais no tratéonda violéncia domestica. E entende
gue este despreparo também se visualiza na vigéntiai 11.340/2006, ao analisar a

contradicao da jurisprudéncia em julgar casos deméds:

As decisfes em relagdo aos casos de violéncia tiomépenas indicam que o
operador desconhece a realidade com a qual tralzplleaesta afundado junto
com a vitima e seu agressor numa cultura maclsistalo incapaz de perceber a
gravidade da situacdo que lhe é apresentada pordueionflito juridicd®®

Fazendo um balanco da Lei, Antonio Baptista Gomslguestiona se o carater

repressor foi suficiente para resolver o problemaidléncia doméstica:

Eis um novo momento reflexivo. Consideramos louv&reiniciativa do
legislador em estabelecer um o6rgdo protetivo pooprio entanto, resta
necessario uma detida analise se uma medida remepsnal € a melhor
solucéo para a violéncia doméstica.

Seria o Direito Penal a seara adequada atravésdioibnal modelo repressor-
ressocializatério para coibir e assegurar a na@epercdo da violéncia
doméstica¥

O autor constata que o carater intimidatorio eadadd direito penal ndo teve o
efeito pratico pretendido, no que tange a violérmanéstica, tendo em vista que no
cotidiano brasileiro a efetividade da ressociaimagrisional € diminuta e o sistema

prisional se encontra inserido numa crise sem gestes.

8 SABADELL, Ana Lucia. Violéncia doméstica: criticas e limites da Lei Marda Penha Artigo

originalmente publicado no Boletim do Instituto @&ncias Penais, Belo Horizonte, v. 7, n. 85, ma@o8s,

pp. 5-7. Disponivel em <http://www.ibjr.justicarastativa.nom.br/pdfs/ArtigoAna.pdf>. Acesso em: &0
nov. 2008.

8 SABADELL, Ana Lucia.Op. cit.

84GONCALVES, Anténio BaptistaAp6s um ano em vigor, balanco da lei Maria da Peghpositivo.
Disponivel em<www.conjur.com.br/ 2007-out-24/ano_balanco_lei_mgpenha_positive. Acesso em: 10
dez. 2008.
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Ainda assim, sob numa analise utopica de que a@diefigacdo tivesse indices
elevados e que o transgressor, de fato, estivpgseaa convivio social apis o transcurso
e exaurimento de sua pena, Goncgalves questionerisepsssivel a obtencdo de sucesso

para os casos de violéncia domeéstica. E categagii@mesponde:

A resposta € negativa porque 0 agressor, na malasiarezes, ndo possui uma
clara nogdo psicologica de que a sua conduta éanarisociedade, a sua
esposa, e a si proprio. O ddio progride na mesritzidade da lembranca da
perda da liberdade.

Ademais, a responsavel pela perda da liberdadenésana da agressao: a sua
mulher, companheira ou esposa.

Tal fato acarreta numa incompreensdo da condutéicgula e motiva
sobremaneira uma impossibilidade de arrependimemte um convivio social
harmonioso.

A reciproca também a genuinamente verdadeira peitivea, porque a magoa
e o ressentimento s&o sentimentos de dificil sgfiefa

Ao constatar a falibilidade do direito penal na sjéie da violéncia doméstica e
familiar, Gongalves questiona qual seria entdao éhonemedida a ser adotada nestes

conflitos e sugere o modelo restaurativo:

Resposta de trato dificil, assim como sua aplicagéfetividade, mas com
existéncia e previséo: justica restaurativa.

Tal modelo de reparagdo social prevé uma solucaanitditoria e coativa para
a agressdo, mas sim a busca pelo equilibrio e méamatravés de um
tratamento com profissionais especializados no caspesicolégico tanto da
vitima como do agressor.

A adesdo deve ser voluntéria e ndo é adstritardortid agredida agressor, pois
pode ser estendida a familiares e vizinhos, corapesprecipuo a recuperacao
dos lagos familiares rompid8$.

Do pensamento do autor, depreende-se que atrayastiga restaurativa busca-se
um equilibrio das relacdes entre vitima e agressarientativa de recuperar os lagos

afetivos rompidos.

8 GONCALVES, Ant6nio BaptistaApés um ano em vigor, balanco da lei Maria da Peghaositivo.
Disponivel em <www.conjur.com.br/ 2007-out-24/aralaibco_lei_maria_penha_positivo>. Acesso em: 10
dez. 2008.

8 GONCALVES, Ant6nio BaptistaOp.cit.
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Goncalves reconhece que os adeptos da teoriaitnaaice direito penal repelem a
aplicabilidade da justica restaurativa, mas també&mta para o fato de que o desejo da
maioria das mulheres é poder conviver em paz camns&ido sem o0s temores da

violéncia a lhe circundar

Elisa Girotti entende que conflito social que éi@éncia domeéstica ndo pode ser
tratado como os demais delitos. A aplicacdo do oittinario do processo criminal para
apuracdo dos casos de violéncia domeéstica, ndoelevaonsideracdo a relacdo intima
existente entre vitima e acusado, ndo considerarptetensdo da vitima nem mesmo seus
sentimentos e necessidadeés.

A autora reconhece o avanco da Lei no tocante dgdageprotetivas, mas critica o
seu retrocesso em estipular uma legislacdo maidariga tentativa de solucionar o
problema da violéncia doméstica e familiar, tendowvista que o Direito Penal mostra-se
via inadequada para o despertar de sentimentos eoueflexdo para mudanca de
comportamento:

A punicdo ndo trara aos agressores 0 sentimentoulp@, e mesmo que
trouxesse, tal sentimento em nada repararia aridtelg, ja abalada, da mulher.
A Lei 11.340/06 avanca ao prever medidas protetivasimbito civel, a fim de

fazer cessar a agressédo contra a mulher em situlc&mléncia, tais como o

afastamento do companheiro do lar (art. 22, ing.ella possibilidade de

remocgdo, de servidora publica, para distanciad-laagm@essor (art. 9°, § 2°).
Entretanto, estipular uma legislacdo penal maisroigp para os casos de
violéncia doméstica e familiar, desde a perspeadi@aminima utilizacdo do

direito penal, é uma estagnacao.

As tentativas de solug¢éo ou diminuicdo desse tpaahflito deve, cada vez
mais, se afastar do Direito Penal, o qual se mosaainadequada para o
despertar de sentimentos ou de reflexdo para madncomportaments.

Diante da constatacdo da ineficacia do sisteméuétro classico na tentativa de
solucionar ou diminuir a violéncia domeéstica, QGirptopde a mediacdo como alternativa:

8 GIROTTI CELMER, Elisa.Violéncia contra a mulher, producao legislativa isailirso punitivo - um
estudo sobre a Lei Maria da Penha (11.340/06): Ambito Juridico, Rio Grande, 42, 30/06/2007.
Disponivel em
http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?imk=revista_artigos_leitura&artigo_id=1812. Acessn
17/12/2008.

8 GIROTTI CELMER, Elisa. Op. cit



52

Experiéncias como a mediacdo de conflito, realizamteequipe multidisciplinar

e mediadores componentes da prépria comunidadalskoativas que vém se

mostrando eficazes para a solucdo do conflito seimteavencdo do sistema
89

penal

Luiz Flavio Gomes e Alice Bianchini também ressalta avanco da Lei
11.340/2006 no tocante as medidas cautelares etigast de urgéncia. No entanto, véem

como retrocesso a opc¢éao do legislador ao adotatesrsa penal retributivo:

No que diz respeito as medidas cautelares e pragetie urgéncia a nova lei
representa um avango impressionante. No que cancentretanto, ao ambito
criminal, a opgdo politica feita pelo legislador ldsi 11.340/2006 retrata um
erro crasso. Ao abandonar o sistema consensuausiigal (previsto na Lei
9.099/1995), depositou sua fé (e va esperanca)isten® penal conflitivo
classico (velho sistema penal retributivo). Amb@syverdade, constituem fontes
de grandes frustragfes, que somente poderao rpémagias ou suavizadas com a
terceira via dos futuros Juizados, que contardo eguipe multidisciplinar (mas
isso vai certamente demorar para acontecer; ogldssteguramente nao criagdo
com rapidez os novos juizados). De qualquer mod@age certo que no sistema
consensuado o conflito familiar, por meio do diadlagdo entendimento, pode
ter solugdo mais vantajosa e duradoura; no sistextnéoutivo classico isso
jamais sera possivél.

Nessa linha de pensamento, Gomes e Bianchini argameque ao adotar, no
ambito criminal, o sistema penal classico, o lagist acabou deixando a maior
protagonista em segundo plano. O Estado, ao ineégidr mecanismos mais adequados
para a solucdo destes disturbios, preferiu optém pedurecimento da intervencdo,
obrigando a manutencdo de uma acgédo penal que apem@bui para a desagregacao da

familia®*

Em se tratando de violéncia doméstica e familiaraatores consideram o sistema
penal classico pouco eficiente na solugdo do donflima vez que este sistema visa

unicamente a puni¢do do agressor:

O sistema penal retributivo classico é gerencianloyma maquina policial e
judicial totalmente desconexa, morosa e extremameainplexa. Trata-se de

8 GIROTTI, Op. cit.

% GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice.Aspectos criminais da Lei de Violéncia contra a hul. Jus
Navigandi, Teresina, ano 10, n. 1169, 13 set. 2006Disponivel em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=891Azesso em: 10 ago. 2008.

1 GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice Op. cit.
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um sistema que ndo escuta realmente as pessoasaaquegistra tudo que elas
falam, que usa e abusa de frases estereotipadaeente nada mais disse
nem |he foi perguntado” etc.), que so6 foca o acdmiento narrado no processo,
gue nao permite o dialogo entre os protagonistadetito (agressor e agredido),

gue rouba o conflito da vitima (que tem pouca p@dicdo no processo), que
nao a vé em sua singularidade, vitimizando-a pegarsda vez, que canaliza sua
energia exclusivamente para a punicdo, que se tedrac pela burocracia e

morosidade, que ¢é discriminatéria e impessoal, @ueexageradamente

estigmatizante, que ndo respeita (muitas vezesyrdaddde das pessoas, que
proporciona durante as audiéncias espetaculos deges, que gera pressdes
insuportaveis contra a mulher (vitima de violéndoméstica) nas vésperas da
audiéncia criminai?

Maria Berenice Dias entende que a Lei Maria da Refida assegurar protecdo a
vitima, e ndo colocar o agressor na cadeia. Negsect, a autora defende a criacdo de
uma estrutura multidisciplinar para que os memlaasfamilia recebam atendimento e
acompanhamento por psicélogos e assistentes soc@is o intuito de propiciar uma
mudanc¢a de comportamento naquele que pratica @ c@&m entender o carater criminoso

de seu ato.

3.3 O trabalho pioneiro da 62 Delegacia de Policda Capital/SC

Decorrido um ano apés a vigéncia da Lei Maria dehBgpercebeu-se um aumento
significativo no numero de registro de ocorréncasolvendo conflitos familiares e
domeésticos, conforme dados da 62 Delegacia dei@aé& Capital/SC, unidade policial

especializada de protecdo a mulher (ver Anexo I).

No entanto, o efeito intimadatorio que se espedevd.ei ndo se concretizou na
pratica, tendo em vista a frequente reincidéncrappote dos agressores e, também, o fato
destes retornarem ao convivio com suas parceirdsieneciando, dessa forma, a
necessidade de se buscar meios alternativos parfiemtamento da violéncia doméstica e

familiar.

92 GOMES, Luiz Flavio; BIANCHINI, Alice Op. cit.
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Diante desta constatacdo, um trabalho de cunhmpesiagdgico, baseado nas
relacbes de género, coordenado pelo psicologoigotia 62 Delegacia da Capital/SC,
Paulo Henrique Pinto de Andrade Pinto, foi impldot@omo um modelo alternativo ao

Direito Penal, com o intuito de coibir e prevenproblema da violéncia contra a mulher.

O Grupo de Homens em Situacdo de Violéncia DoméstiBeflexdo de Género
teve inicio em Novembro de 2007 e finalizou seabathos em Junho de 2008. Durante
este periodo, foram realizados catorze encontragag. Estes encontros tinham
aproximadamente duas horas de duracdo e frequéuoaizenal. Esses homens eram
convidados a participarem do trabalho em gruporér plos atendimentos realizados pelos
psicologos policiais na Delegacia. Cabe ressaltaragadeséo ao grupo acontecia de forma

voluntaria.

Nestes encontros foram discutidas questdes d@émmasculinidades, para que a
partir deste trabalho, estes homens pudessem sei@atizar que existem outras formas de
masculinidades que ndo a machista — geradora teneia. Outros temas relacionados a
violéncia doméstica, tais como o alcoolismo, drogaternidade e a propria lei Maria da

Penha, também foram discutidos nos encontros.

A partir de informacdes coletadas com o coordenddogrupo, este informou que
os resultados foram satisfatorios, tendo em vista spmente um dos participantes do
grupo reincidiu na pratica de violéncia domésticdeegénero contra a mulher. Ainda
segundo o psicélogo, verificou-se que houve uma amgal no comportamento dos
integrantes do grupo, percebida a partir do discdies proprios participantes e com o

acompanhamento realizado com as companheiras daquel
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CONSIDERACOES FINAIS

A Lei Maria de Penha completa dois anos e € inégeete avango na luta das
mulheres no combate a violéncia doméstica e famifates vista como um problema
intimo-privado, onde ninguém se arriscava a “meteslher”, a violéncia doméstica passou
a ser um crime duramente reprimido pela legislggdna, constituindo-se em atentado aos

direitos humanos.

A andlise do presente trabalho estruturou-se esnefséeras: a primeira abordou o
fendbmeno da violéncia doméstica, sob o enfoqueaudaféminista pelo fim da violéncia
contra a mulher. Aléem disso, foram abordadas gaes&®senciais da Lei 11.340/2006,
como seu ambito de incidéncia, a caracterizacasujgito passivo e ativo, bem como
discorrido sobre as formas de violéncia contra Hemne a circunstancia agravante da pena
do artigo 61, Il, f do Cdodigo Penal, inserida deté Maria da Penha.

Na segunda abordagem foi desenvolvida uma anadiseirbvacdes processuais
trazidas com a Lei 11.340/2006, enfocando quesadacdo penal nos crimes ocorridos no
ambito doméstico e familiar. Desse estudo, consts¢opolémicas em torno da questdo da
rendncia a representacdo, expressa no artigo 18&,uwen que tal instituto diz respeito
somente as acfes privadas. Quando alguém manifeltaejo de ndo representar, ndo se
opera a "renuncia". O ofendido simplesmente deixtmu exercitar seu direito de
representacdo naguele momento, podendo exerc&lmlguer tempo dentro do prazo
decadencial (art. 38, CPP), desde que considerduopo Embora toda a discussao em
torno desta questdo, como bem argumenta Maria BerBias, atenderia & melhor técnica
se o legislador tivesse usado o termo “retratagdoimesmo “desisténcia” ao admitir a
possibilidade de a ofendida voltar atras da reptaséo. Essa retratacdo pode agora ser
aceita até o recebimento da denuncia, constatamdwis uma inovacao do legislador, uma
vez que sob a égide do Cdédigo Penal, a retrataud® ser efetuada até o oferecimento da
denuncia pelo Ministério Puablico. No entanto, emtrs¢ando de violéncia domeéstica, a

possibilidade de retratacdo vai até o recebimeaiethtincia pelo juiz.



56

Quanto a questao dos crimes de lesdes corporas é&eulposas, quando ocorridos
no ambito familiar e doméstico, a polémica ainaaagor, pois ndo ha um consenso sobre o

tipo da acdo penal nestes crimes.

Para aqueles que sustentam a tese de que a dt@o avser incondicionada nos
crimes de lesdes corporais leves e culposas, qupratcados no ambito familiar e
domestico, dois sdo os principais fundamentos: aifpadora do paragrafo 9° que
aumentou a pena maxima nestes crimes para trésratido-os do ambito dos Juizados
Especiais e o implemento do art. 41 pela Lei 1125, que prevé expressamente o
afastamento dos institutos da Lei 9.099/95, voltamdigorar o Codigo Penal, no tocante a
acao penal. Ja para a doutrina que entende quaaanal nos crimes de lesdes corporais
leves e culposas continua a ser condicionada &semiacdo, o legislador apenas quis
afastar os beneficios de natureza estrita da D&OE5 e que como o artigo 88 € norma
acidental e ndo essencial da Lei dos Juizados Espemontinuariam sendo tais delitos de
acao penal condicionada, mesmo no ambito das edati@imesticas e familiares. Ainda ha
o argumento defendido por Izumino, que trata a iptisesde de manuseio da
representacdo como um “empoderamento” das mulhgoesestas deixam de ser vitimas
passivas para atuarem de forma ativa, reagindtuacéo de violéncia que enfrentam. E
essa capacidade de dispor da representacao revelasf através das quais as mulheres

podem exercer poder na relacdo com os companheiros.

Diante da analise das inovacdes trazidas pela lagiaMia Penha, que objetivam a
protecdo as mulheres vitimas de violéncia doméstfaailiar, foi realizado um balanco da
Lei 11.340/2006, dois apoOs sua implantacdo. Eseedabem, feita no terceiro capitulo,
evidenciou que o carater intimidatério da Lei néeeto efeito préatico pretendido, no que
tange a violéncia doméstica, tendo em vista a &etgl reincidéncia por parte dos
agressores. A partir desta constatacdo, foramsaak algumas propostas alternativas ao
Direito Penal, no enfrentamento da violéncia doio@stEntre essas propostas esta um
trabalho da 62 Delegacia de Policia da Capital,fquenplantado pelo psicologo policial
Paulo Henrique de Andrade Pinto. No projeto, denanoGrupo de Homens em Situagao
de Violéncia Doméstica e Reflexdo de Généwoam discutidas questdes de género e
masculinidades, com a finalidade de que estes horpadessem se conscientizar que

existem outras formas de masculinidades que naachisgta, geradora de violéncia. Outros
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assuntos relacionados a violéncia doméstica tanfbéam discutidos neste Grupo, tais
como o alcoolismo, drogas e a propria lei Mariddaha.

Como bem assevera Sabadell, o direito penal podecad#r muito pouco as
mulheres que sao diariamente agredidas por compashe familiares mais proximos.
Mais importante do que punir é educar, promovena@ mudanca de comportamento
naquele que pratica o crime sem entender o canétenoso de seu ato. A problemética da
cultura machista do patriarcado sé pode ser coddatr meio de uma mudanca social de

valores e para isso a educaGdo constitui o elemmais importanteE preciso mudar
mentalidades.
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ANEXO

LEVANTAMENTO ESTATISTICO DE VIOLENCIA DOMESTICA REG
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ISTRADO

NAS UNIDADES POLICIAIS DE FLORIANOPOLIS/SC*

ANO

2005

2006

2007

2008

N° de BO’s
registrados pela 6
DPCAP

2.771

3.475

3.582

3.920

N° de BO’s
recebidos de
outras unidades
(delegacias)

1.093

1.246

1.403

1.873

N° de Autos de
Prisdo em
Flagrante

02

75

80

51

N° de Inquéritos
Instaurados

206

636

1.142

937

N° De Medidas
Protetivas
Requeridas

35

293

318

N° de Termos
Circunstanciados
Instaurados

605

578

287

228

N° de
Atendimentos
realizados
Psicologos

3.286

3.430

4.182

4.320

*Fonte: 62 Delegacia de Policia da Capital/SC.



